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			NOTA SOBRE O AUTOR


			RIL MOURA é economista e contador; professor de cursos de graduação e pós-graduação da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ; auditor e consultor econômico-financeiro; ex-diretor da Fundação Nacional de Apoio Gerencial – FUNAGER; Membro das Academias Nacional de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais (ANE); de Ciências Contábeis do Estado do Rio de Janeiro (ACCERJ); da Rotária de Letras da Cidade do Rio de Janeiro – ABROL Rio; Membro da Associação de Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro; perito de Varas Cíveis, Órfãos e Sucessões, Fazenda Pública, Varas Empresariais, Câmaras Cíveis, Órgão Especial, Varas Federais e da Justiça do Trabalho; autor de livros publicados sob os títulos: “Perícia Contábil Judicial e Extrajudicial”; “Estudos de Casos de Perícia”; ”Estudos de Ca-sos de Perícia II”; “Estudos de Casos de Perícia III”; “Amortização, Depreciação e Exaustão”, “Cadastro, Crédito e Cobrança”, “Contabilidade Para Não Contadores”, “Direitos do Acionista”, “Reservas – Reforço de Capital”, “Técnicas de Auditoria”, “Plano de Contas” e “Contabilidade Básica”; é Vice-presidente de Pesquisa e Estudos Técnicos do CRC-RJ; Coordenador da Comissão de Perícia do CRC-RJ; Membro das Comissões de Auditoria e Arbitragem e Mediação do CRC/RJ; Editor da Revista Pensar Contábil do CRC-RJ e é autor de matérias publicadas nas Revistas do CFC, do CRC-RJ e do CRC-RS.


			APLICAÇÃO


			Livro-texto essencialmente didático, indispensável para a disciplina PERÍCIA CONTÁBIL dos cursos de graduação e pós graduação e de especialização em Contabilidade. Consiste em obra atualizada de referência e consulta imprescindível para contadores, advogados, economistas, engenheiros, administradores, auditores e profissionais que atuam ou que venham atuar na área de Perícia.


		




		

			NOTA SOBRE A OBRA


			Esta obra é desenvolvida com fulcro no Novo Código de Processo Civil – NCPC – Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015, publicado em 17 de março de 2015, com artigos realocados, várias modificações e novidades advindas, referentes à prova pericial, além da redação nova dada a vários artigos, totalizando 1.072 artigos; considerando o Código Civil Brasileiro – Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que passou a vigorar a partir do dia 10 de janeiro de 2003; no Código de Ética Profissional do Contador – NBC PG 01, em vigor a partir de 01/06/2019, que substituiu a Resolução CFC n° 803/1996 –; e também considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil e NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil, ambas de 19/03/2020; e trata das normas e procedimentos que sobrevêm de legislações pertinentes, abordando a prática e a processualística necessárias ao conhecimento dos alunos – futuros peritos –, e também a todos profissionais – quaisquer que sejam as áreas – interessados por esta especialização, que é a Perícia.


			Além da legislação que trata das normas e procedimentos judiciais e extrajudiciais, vários exemplos, todos reais, são apresentados, como resultado da experiência adquirida na qualidade de perito do professor Ril Moura, destacando-se nomeação do perito, proposta de honorários, indicação de assistentes técnicos, fundo de comércio, laudos periciais judiciais e extrajudiciais, pareceres técnicos, solicitação de esclarecimentos, esclarecimentos prestados, laudos periciais suplementares, impugnações, audiências de conciliação, sentenças prolatadas, acórdãos, desenvolvimento de suspeição e impedimento do perito, testes de aferição (exercícios) e respostas.


		




		

			Dedico este livro a Silene Lins Acioli Moura, mãe de meus filhos Sandra Lúcia, Rilton, Ricardo e Rodrigo, agradecendo, de forma muito especial, a feliz oportunidade do convívio para o aprendizado que continuo tendo.


		




		

			TEMPO E VIDA


			O tempo utilizado com sabedoria rende juros de progresso intelecto­moral. A hora vazia fomenta os desequilíbrios que redundam em inequívocos prejuízos.


			A ação tranquila e contínua produz resultados mais seguros do que o labor agitado, sem método, nem prosseguimento.


			Para o êxito de qualquer realização faz-se importante a programação da atividade, obedecendo ao critério do tempo que pode ser investido.


			O homem prudente valoriza o tempo, enquanto que o ocioso desperdiça­o desnecessariamente.


			Os ponteiros do relógio retornam sempre ao lugar por onde já passaram, todavia, não mais trazem de volta o tempo que se foi.


			O tempo, na sua marcha inexorável, a tudo transforma alterando a face da vida e alcançando o homem, que se modifica. Conduze bem o teu tempo, dele retirando os preciosos valores para a tua, e a vida daqueles que te cercam.


			Quem malbaratou a dádiva dos minutos, quando os deseja para uma finalidade superior, já não os logra alcançar nas mesmas circunstâncias. Tempo e vida são termos da equação da felicidade. Bem aproveitado, tempo é vida; desperdiçado, a vida é a morte da oportunidade de redenção.


			Joanna de Ângelis


		




		

			PREFÁCIO À 1ª EDIÇÃO


			O eminente autor é professor da UFRJ, exerce funções de auditor e contador no Rio de Janeiro onde angariou respeito de todos. Porém, foi nas lides forenses onde mais se destacou, sendo expert de confiança de vários Magistrados do primeiro grau.


			Tive oportunidade de nomeá-lo em inúmeros processos quando Titular da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital; seus brilhantes laudos em muito me auxiliaram no deslinde de questões de natureza contábil.


			É certo que para a aferição de um fato, em determinados casos, torna-se imprescindível a prova técnica diante da complexidade cada vez mais presente nas demandas judiciais. Novos contratos, como leasing, factoring, franchising, cartões de crédito etc., passaram a ser uma constante ao lado daqueles tradicionais, exigindo que os Juízes utilizem louvados de conhecimento adequado de modo a preencher a “A LACUNA DE SUA CULTURA”, no dizer de Calamandrei. 


			A obra do Prof. Ril Moura coloca em mãos de estudantes e profissionais do Direito e Ciências Contábeis estudo proficiente dos arts. 420 a 439 da Lei de Ritos, não apenas no plano teórico, mas essencialmente prático, trazendo interessantes questões, modelos de sentença, estudos, laudos, correspondências e tudo o que mais verse sobre o tema extraído de processos em que funcionou e dando visão plena do que aborda.


			Para completar, o autor termina com importantes notas sobre as normas profissionais do perito e da ética profissional do contabilista, exibindo a seriedade da obra.


			A técnica pericial adquire o seu natural prestígio, posto que ignorada pela maioria dos autores. Livros jurídicos, muitos existem, mas sem aprofundamento quanto à questão ora tratada por sua alta importância.


			Certo estou que este trabalho de invejável inteligência concorrerá para o desenvolvimento a partir de agora de um estudo pragmático acerca das perícias, corrigindo-se a lacuna intelectual até agora existente, constituindo-se em valioso instrumento de trabalho e fonte de pesquisa para estudantes, contadores, advogados e profissionais do Direito. 


			Otávio Rodrigues


			Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 


		




		

			PREFÁCIO À 6ª EDIÇÃO


			Senti-me honrado pelo convite para prefaciar obra sobre temática específica e corriqueira.


			Específica porque eminentemente técnica. Corriqueira porque, não sendo técnico em assuntos não jurídicos, o Judiciário se socorre de profissionais com conhecimento próprio de outras áreas para melhor prestar seu serviço público essencial.


			Os auxiliares do juízo são absolutamente fundamentais, bem como o são os serventuários da justiça. É matematicamente impossível – e indesejado, portanto, sob a luz da eficiência exigida pelo constituinte – que o magistrado vele, em detalhes, por cada andamento dos milhares de processos sob sua responsabilidade, tomando decisões sobre assuntos que não domine.


			Foi, aliás, justamente no exercício da atividade jurisdicional que conheci Ril Moura, respeitado e diligente perito. Sua contribuição com o Judiciário é notória e duradoura, tendo construído carreira admirável.


			Não satisfeito com o zelo com que elabora suas perícias, o autor decidiu, há muito, dividir seu conhecimento técnico e prático com toda a comunidade jurídica e com demais assistentes técnicos, do juízo ou das partes, reunindo lições sobre os aspectos relevantes da perícia contábil em um autêntico manual.


			Aqui, cabe um reconhecimento: ao contrário do que sucede na elaboração de prefácios para livros inéditos, estas palavras são escritas com o aval do mercado. A sexta edição (por enquanto!), que o leitor tem em mãos, é a maior prova da competência de Ril Moura.


			Obras como a presente não surgem do nada – são fruto do empenho de anos. Também por isso, merecem nosso aplauso.


			Desejo uma profícua leitura, certo de que o estudo e a consulta facilitarão, em muito, o atuar prático de muitos operadores.


			 


			Desembargador Cláudio de Mello Tavares


			Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (biênio 2019/2020)


		




		

			PREFÁCIO À 6ª EDIÇÃO


			Uma vez mais sou honrado para elaborar as linhas prefaciais de nova edição da obra do Professor Ril Moura sobre Perícias Contábeis.


			Nesse trabalho, sua senhoria, agora com importantes acréscimos não tratados em edições anteriores, penetra tal qual um flash light em temas que serão sobremaneira úteis aos profissionais do Direito em geral, advogados que terão elementos para elaboração de defesas, magistrados na fundamentação de suas decisões e estudantes que poderão vislumbrar um campo pouco explorado pelos doutrinadores e que sequer é referido nas aulas nas faculdades.


			Isso sem falar nos que atuam na área de contabilidade diante da nova oportunidade no curso da vida profissional.


			Para esse desiderato, o Mestre, em linguagem acessível a todos, traz as devidas informações sobre a elaboração de laudos periciais, trabalho de suma importância e na maioria das vezes decisivo para esclarecer a matéria técnica tratada nos processos judiciais e, assim, chegar-se a uma conclusão final justa.


			É de se festejar, ainda, que a obra chega a sua 6ª edição demonstrando o sucesso das anteriores, o que já era de se esperar diante da capacidade laborativa do autor, perito de vários Juízes e Desembargadores no foro carioca.


			A todos os leitores, portanto, aproveitem os ensinamentos trazidos, augurando que novas edições venham para futuro, o que certamente acontecerá.


			Nossos efusivos cumprimentos ao autor, hoje pessoa que goza do maior prestígio na área jurídica.


			OTÁVIO RODRIGUES


			Desembargador Presidente da 


			11ª Câmara Cível do TJRJ


		




		

			APRESENTAÇÃO 


			Ril Moura é um excelente economista e contador, com quem travei conhecimento quando presidia o Sindicato dos Economistas. Nessa ocasião ele colaborou na confecção de planos para o desenvolvimento de alguns municípios do estado do Rio de Janeiro.


			Daí por diante acompanhei sua brilhante trajetória nos demais setores onde se especializou. Foi executivo de empresas estatais. Atuou como auditor independente de diversas empresas brasileiras.


			Na sua passagem como consultor da Confederação Nacional da Indústria teve oportunidade de editar nove livros sobre temas econômico-financeiros, entre os quais destaco: “Cadastro, crédito e cobrança”, “Direitos do acionista”, “Reservas: reforço de capital”, e “Contabilidade para não contadores”. 


			Atualmente, e sem prejuízo da continuidade de suas atuações nos setores citados, exerce as funções de perito judicial e leciona na Universidade Federal do Rio de Janeiro a disciplina de “Perícia contábil”.


			Ril Moura teve a gentileza de me exibir os originais deste livro sobre “Perícia Contábil Judicial e Extrajudicial” na certa com a intenção de ouvir minhas críticas, mas o seu texto é tão abrangente, é tão didático, que com toda a minha experiência profissional não encontrei um ponto onde pudesse criticar ou orientar. Pelo contrário, aprendi muito sobre esse campo onde eventualmente sou chamado a atuar como perito assistente.


			As explanações que o autor faz para definir o que é uma perícia contábil são bem definidoras da importância dessa técnica que, como diz: “constitui o conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinado a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio, mediante laudo ou parecer, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais pertinentes.”


			Além de abordar os procedimentos técnicos a serem adotados pelo perito como o planejamento, as normas e procedimentos, o laudo pericial, o parecer final com as conclusões, o sigilo profissional, os termos de audiência de conciliação etc., o autor fornece inúmeros exemplos práticos como modelos de petição, requerimentos, contratos de honorários, correspondências expedidas e textos de quesitos. 


			O livro contém informações inéditas como, por exemplo, os impedimentos que o perito tem para atuar, as justificativas para a fixação de seus honorários, os diversos tipos de ações onde o perito pode atuar, e como identificar um litigante que age de má-fé.


			Há um capítulo muito esclarecedor que reproduz diversos tipos de despachos de juízes, alguns curiosos, outros de extrema tecnicidade o que vem demonstrar o universo de fatos a serem decididos pelas autoridades togadas.


			O autor trata também do desenvolvimento das perícias extrajudiciais, expediente que se encontra atualmente em franca expansão, e das perícias especializadas como, por exemplo, as que se referem a “fundo de comércio” e a “concordatas preventivas”. 


			Em suma, tanto os alunos do curso de ciências contábeis onde a “perícia contábil” constitui uma disciplina curricular, como os contadores que estão se iniciando na atividade pericial, não poderão dispensar, daqui por diante, a leitura objetiva e prática deste livro de autoria do professor Ril Moura.


			Fevereiro de 2002


			Americo Matheus Florentino


			Economista, administrador, contador e atuário


			Prof. Titular da UFRJ e da UERJ


		




		

			INTRODUÇÃO


			Perícia – expressão advinda do latim peritia – é um tipo de prova, e significa ciência, conhecimento, experiência, cultura, habilidade, saber. Prova é expressão também advinda do latim proba, de probare, e significa comprovar, evidenciar, demonstrar, formar juízo de, reconhecer, confirmar, autenticidade de alguma coisa, demonstração pela qual se verifica a exatidão de um cálculo.


			A perícia, sendo um tipo de prova, constitui o conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar à justa solução do litígio – questão judicial; pleito, demanda, pendência – mediante laudo pericial, e/ou parecer pericial, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais, e a legislação específica no que for pertinente.


			A perícia há que ser útil e eficaz, não pode pautar-se em inconsistências que comprometem a eficiência e o seu resultado, sob pena de tornar-se inútil para o convencimento do julgador e, portanto, inútil, imprestável para a solução da controvérsia.


			No Brasil, a partir de 27 de maio de 1946, com o advento do Decreto-Lei de n° 9.295, através do qual foram criados o Conselho Federal de Contabilidade e os Conselhos Regionais (entidades de fiscalização do exercício profissional), a perícia contábil ficou institucionalizada, hoje fazendo parte das disciplinas ministradas nas Universidades.


			Em conformidade com o Código Civil, art. 212, salvo negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante: confissão; documento; testemunha; presunção; perícia.


			Segundo o princípio da lei processual, a perícia é a medida que vem mostrar o fato, quando não haja meio de prova documental para revelá-lo, ou quando se quer esclarecer circunstâncias a respeito dele e que não se achem perfeitamente definidos.


			Consoante Acórdão da 2ª Câmara do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por unanimidade, acordaram seus desembargadores que o laudo pericial subscrito por expertos oficiais é meio de prova que desfruta de acentuado grau de credibilidade, gerando presunção de procedência e veracidade, quanto aos fatos que descreve e as conclusões que emite. Essa presunção somente se desfaz em caso de convincente prova em contrário ou manifesta incongruência interna nos seus elementos de convicção.


			Perícia contábil é a apuração, através de procedimentos técnicos diversos, visando a esclarecer dúvidas, efetuar cálculos de partilhas entre sócios, reavaliações patrimoniais, cálculo de ágio ou deságio de ações, revisão de cláusulas contratuais, apurações do valor do patrimônio líquido, apurações de fundo de comércio, além de outros, e o oferecimento de elementos elucidativos para o deslinde de controvérsias.


			Perito contábil é o contador detentor de conhecimento técnico e científico, regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade e no Cadastro Nacional dos Peritos Contábeis – CNPC, que exerce a atividade pericial de forma pessoal ou por meio de órgão técnico ou científico, devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e experiências, da matéria periciada.


			As Normas Brasileiras de Contabilidade que tratam da perícia contábil, emanadas do Conselho Federal de Contabilidade – CFC –, atribuem ao profissional a qualidade de Perito do Juízo e Assistente Técnico, já o Código de Processo Civil – CPC – dá o tratamento de perito ao profissional nomeado pelo juiz, pelo desembargador, e o tratamento de assistente técnico ao profissional indicado pelas partes.


			A legislação fixou as espécies de perícias em três provas: exame, vistoria e avaliação.


			A essas espécies de perícia, acrescenta-se, ainda, o arbitramento, ensinando-nos Moacyr Amaral Santos (Comentários ao Código de Processo Civil) – 4° vol. – Forense: “Tratando-se de apurar o valor, em dinheiro, do objeto do litígio, de direitos ou da obrigação demandada, a perícia toma o nome de arbitramento. Sua finalidade é a estimação do valor, em moeda, de coisas, direitos ou obrigações. Dá-se o nome de avaliação à mesma estimação do valor, em moeda, de coisas, direitos ou obrigações, quando feita em inventário, partilhas ou processos administrativos, e nas execuções, para a estimação da coisa a partilhar, ou penhoradas. Nesse caso, é bem a avaliação a determinação do justo preço de alguma coisa.”.


			A perícia contábil não se confunde com a auditoria contábil, começando, inclusive, com as suas conceituações, como seguem: a perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico-científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar à justa solução do litígio ou constatação de fato, mediante laudo pericial contábil, e/ou parecer técnico-contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais e com a legislação específica no que for pertinente; e a auditoria contábil, segundo o saudoso amigo, insigne professor, Américo Matheus Florentino, é um sistema permanente de atividades especializadas exercidas em uma entidade, compreendendo: o conhecimento das leis, normas ou costumes que regem as atividades da entidade; exame dos registros contábeis e dos documentos de suas operações; a verificação física dos bens ou valores da entidade; e confirmação dos débitos e créditos de terceiros que transacionam com a entidade. De modo amplo, pode a auditoria contábil, em algumas situações, atuar de forma periódica, com avaliações aleatórias com base em amostragem.


			Ademais, em conformidade com o Código de Processo Civil – CPC –, a perícia judicial é realizada por peritos nomeados pelo juiz, algumas vezes nomeados por desembargadores, entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado. O perito emite um laudo pericial ao final de seu trabalho, documento encaminhado ao juiz ou ao desembargador que despacha as partes para se manifestarem, enquanto que a auditoria contábil é realizada por auditor – expressão também advinda do latim auditore – significando aquele que ouve, ouvidor (pessoa física ou jurídica), que examina o desenvolvimento das operações contábeis desde o início até o balanço mediante contrato, o auditor emite um relatório ao final de seu trabalho, com o título Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis, documento encaminhado ao contratante.


			Para o desempenho de sua função, podem o perito e os assistentes técnicos valerem-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia.


			Os profissionais da perícia devem exercer o seu múnus com zelo, diligência, honestidade e capacidade técnica; e manter conduta em relação aos colegas pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço, solidariedade e harmonia da classe, em conformidade com os preceitos estabelecidos no Código de Ética Profissional do Contador, nas demais Normas Brasileiras de Contabilidade e na legislação vigente.


			O desenvolvimento deste livro está amparado nas Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil e NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil, ambas em vigor a partir de 27/03/2020, e no Código de Ética Profissional do Contador – NBC PG 01 –, em vigor a parir de 01/06/2019, instrumentos emanados do Conselho Federal de Contabilidade; no Código Civil Brasileiro, que passou a vigorar a partir de 10 de janeiro de 2003; no Código de Processo Civil – CPC –, que passou a vigorar a partir de 18 de março de 2016.


			Na qualidade de profissional que vem também atuando na área, o propósito deste autor é mostrar de forma clara e objetiva as exigências e condições necessárias para os profissionais da contabilidade na realização de perícia contábil, uma das especializações do contador, haja vista ser a literatura sobre perícia contábil ainda hoje de conhecimento restrito.


			Este livro trata das normas e procedimentos advindos de legislações pertinentes, abordando a prática e a processualística – TEORIA DO PROCESSO JUDICIAL – necessários ao conhecimento dos alunos – futuros peritos –, e também dos profissionais que hoje se interessam por essa especialização.


			Assim, como se verá, neste livro vamos encontrar, além da legislação que trata das normas e procedimentos judiciais e extrajudiciais, vários exemplos, todos reais, como experiência vivenciada na qualidade de perito, destacando-se, pela ordem, nomeação do perito, proposta de honorários profissionais, indicação de assistentes técnicos, laudos periciais – judiciais e extrajudiciais –, pareceres, impugnações, solicitação de esclarecimentos, esclarecimentos prestados, sentenças prolatadas pelos juízes e acórdãos dos desembargadores. Ainda vamos encontrar exemplos e todo o desenvolvimento de suspeição e impedimentos do perito.


			Para os vários exemplos apresentados de laudos periciais judiciais sobre ações ordinárias, execução, embargos, indenização, consignatória, prestação de contas, apuração de haveres etc., com tramitação na Justiça Estadual, Federal ou Trabalhista; sejam nas Varas Cíveis, Fazenda; Varas Empresariais; Câmaras Cíveis; Órgãos Especiais; e Órfãos e Sucessões, bem como de laudos periciais extrajudiciais, e, ainda, de julgamentos judiciais, não estão identificados, realmente, o perito, o assistente técnico, o Juízo, o número do processo, a parte autora, a parte ré, o espólio, a firma, o requerente, o apelante, o apelado, o inventariante, o advogado, o juiz, o desembargador, bem como, irreais, são alguns de seus valores, indexadores, locais e datas, e os citados anexos não estão sendo exibidos.


			Com o advento da Resolução CFC n° 1.502, de 19 de fevereiro de 2016, alterada pela Resolução CFC n° 1.513, de 21 de outubro de 2016, foi criado o Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), estabelecendo, além de outros, que os contadores que exercem atividades de perícia contábil tiveram até 31 de dezembro de 2017 para se cadastrarem no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis do CFC, por meio dos portais dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs) e no portal do CFC, inserindo todas as informações requeridas.


			A partir de 1º de janeiro de 2018, o ingresso no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis – CNPC – está condicionado à aprovação em exame específico, regulamentado pelo CFC; e a permanência do profissional no CNPC está condicionada à obrigatoriedade do cumprimento do Programa de Educação Profissional Continuada, também regulamentado pelo CFC.


			De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC PP 02, de 21 de outubro de 2016, referida NBC dispõe sobre o Exame de Qualificação Técnica para Perito Contábil – EQT –, que tem por objetivo aferir o nível de conhecimento e a competência técnico contábil necessários ao contador que pretende atuar na atividade de perícia contábil.


			É de se destacar que o desenvolvimento deste livro, sem nenhuma pretensão de esgotar o assunto, como é lógico, pode atender aos interesses tanto dos alunos, dos profissionais da área em suas técnicas e procedimentos utilizados, e resume minha experiência, tanto teórica quanto prática, principalmente como resultado de aulas, cursos, palestras, seminários, trabalhos profissionais e trabalhos de pesquisa.


			A exemplo do que constou das seis edições, se o conteúdo deste livro, devidamente revisado, ampliado e atualizado, conseguir ser útil àqueles que se interessam pela Perícia Contábil, o autor sentir-se-á mais um vez regiamente gratificado.


			Rio de Janeiro, novembro de 2022


			RIL MOURA


				


		




		

			1. PERÍCIA CONTÁBIL


			1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS


			De modo amplo, entende-se por perícia um meio de prova, vez que através dessa prova se examinam e se verificam fatos da causa.


			Perícia, segundo o princípio da lei processual, é a medida que vem mostrar o fato, quando não haja meio de prova documental para revelá-lo, ou quando se quer esclarecer circunstâncias a respeito dele e que não se achem perfeitamente definidos.


			A perícia designa a diligência realizada ou executada por peritos, a fim de que se apurem, esclareçam ou se evidenciem certos fatos. Significa, portanto, a pesquisa, o exame, a verificação acerca da verdade ou da realidade de certos fatos, por pessoas que tenham reconhecida habilidade ou experiência na matéria de que se trata. A perícia importa sempre em exame que tem de ser feito por técnicos, isto é, por peritos ou pessoas hábeis e conhecedoras da matéria a que se refere.


			Através da prova pericial, colhem-se percepções e fazem-se apreciações, “não só para a direta demonstração ou constatação dos fatos que interessam à lide, das causas ou consequências desses fatos, como também para o esclarecimento dos mesmos. O verbo verificar abrange as funções do perito: verificar é provar a verdade de alguma coisa; é examinar a verdade da coisa; é investigar a verdade; é averiguar; é achar o que é exato.” é o que nos ensina Moacyr Amaral Santos.


			Por analogia, a verdade é o encontro com o fato que deve ser digerido, de modo a retificar o processo, quando danoso, ou prosseguir vitalizando-o, para que se o amplie a benefício geral.


			1.2. TIPOS DE PROVA


			Como vimos, por prova significa comprovar, evidenciar, demonstrar, formar juízo de, reconhecer, confirmar, autenticidade de alguma coisa, demonstração pela qual se verifica a exatidão de um cálculo.


			Prova é a forma aplicada, empregada, tendo por fim demonstrar a existência do ato; aquilo que atesta a veracidade de alguma coisa; demonstração evidente; ato que atesta ou garante uma intenção, um sentimento; testemunho.


			São características da prova: que esteja de acordo com a lei (admissibilidade); que seja aplicável ao fato que se quer provar (pertinência); e que esteja em consonância com as alegações feitas, que demonstra irrefutavelmente algo, e relativas ao ponto questionado (concludência).


			Prova-se o fato e não o direito porque este, de regra, é conhecido pelo juiz – jura novit curia ou da mihi factum, dabo tibi jus – dê-me o fato, dar-te-ei o direito. O objetivo da prova, portanto, é o fato constitutivo do direito em razão do qual a pretensão é formulada.


			Conquanto, não exista prevalência de um meio de prova sobre outro, a prova pericial assume papel relevante nas ações cuja solução exige conhecimento técnico/científico. Seu objetivo é suprir conhecimentos técnicos que o juiz, pela natureza deles, não tem ou, pelo menos, presume-se não tê-los. A perícia é a prova especializada por excelência. Obtém-se com a perícia a verdade real dos fatos litigiosos.


			O juiz é o destinatário da prova, cabendo-lhe a verificação quanto à necessidade e oportunidade para a sua produção, aferindo a utilidade da prova para a formação de seu convencimento. Ele detém o poder instrutório, podendo determinar ex officio a produção das provas que considere necessárias à solução da lide, da contenda.


			O Código Civil, de janeiro de 2002, que passou a vigor a partir do dia 10 de janeiro de 2003, dispõe, no art. 212, que o fato jurídico pode ser provado mediante perícia.


			É de se ressaltar que o referido Código estabelece, além da perícia, que o fato jurídico também pode ser provado mediante confissão, documento, testemunha, presunção.


			De acordo com o referido Código Civil, dentre os artigos 213 a 232, fazem prova os seguintes documentos: a escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública; as certidões textuais de qualquer peça judicial, do protocolo das audiências, ou de outro qualquer livro a cargo do escrivão, sendo extraídas por ele, ou sob a sua vigilância, e por ele subscritas, assim como os traslados de outros, quando por outro escrivão consertados; os traslados e as certidões, extraídos por tabelião ou oficial de registro, de instrumentos ou documentos lançados em suas notas; as reproduções fotográficas, cinematográficas, os registros fotográficos e, em geral, quaisquer outras reproduções mecânicas ou eletrônicas de fatos ou de coisas fazem prova plena desses, se a parte, contra quem for exibido, não lhes impugnar a exatidão.


			Do mesmo modo, ainda fazem prova os seguintes documentos: os traslados e as certidões considerar-se-ão instrumentos públicos, se os originais se houverem produzido em juízo como prova de algum ato; as declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários; o telegrama, quando lhe for contestada a autenticidade, faz prova mediante conferência com o original assinado; a cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de notas, valerá como prova de declaração da vontade, mas, impugnada sua autenticidade, deverá ser exibido o original; e os livros e fichas dos empresários e sociedades provam contra as pessoas a que pertencem, e, em seu favor, quando, escriturados sem vício extrínseco ou intrínseco, forem confirmados por outros subsídios.


			Em consistência com o art. 405 do CPC, o documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença.


			1.3. PROCEDIMENTOS DE PERÍCIA CONTÁBIL		


			Consoante a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil, de 19/03/2020, os procedimentos de perícia contábil visam fundamentar o laudo e o parecer técnico e abrangem, total ou parcialmente, segundo a natureza e a complexidade da matéria, exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação, certificação e testabilidade. 


			Mencionados procedimentos são efetuados por intermédio de peritos, quer dizer: pessoas entendidas, de conhecimentos especiais sobre a questão de fato que é objeto da perícia. Não se trata, entretanto, de uma verificação qualquer, e sim, de verificação judicial, isto é, relativa a fatos da causa e que se realiza no processo.


			A perícia geralmente é necessária quando da apuração de fatos que precisam ser esclarecidos antes de se chegar a uma conclusão e em circunstâncias em que se recomenda uma estreita visão dos fatos.


			Nos casos de inventários, por exemplo, a avaliação dos bens a serem partilhados são objeto de perícia. Da mesma maneira, o patrimônio das sociedades anônimas em processo de incorporação deve ser avaliado por peritos, assim como a apuração de exatidão de livros contábeis para efeito de fiscalização.


			1.4. REALIZAÇÃO DA PROVA PERICIAL


			No momento da realização da prova pericial contábil, verifica-se a eficácia de uma contabilidade com registros atualizados e se os mesmos encontram-se em conformidade com as Resoluções e Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).


			Os livros comerciais e fiscais que preencham os requisitos exigidos por lei são provas, contra ou a favor, do seu autor, vez que, como prevê a legislação vigente, a escrituração será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e fiscal e aos Princípios Fundamentais de Contabilidade, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo, e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.


			As demonstrações contábeis do exercício em que houver modificação de métodos ou critérios contábeis, de efeito relevante, deverão indicá-la em Notas Explicativas e ressaltar esses efeitos.


			As empresas observarão em registros auxiliares, sem modificação da escrituração mercantil e das demonstrações reguladas na legislação, as disposições da lei tributária, ou de legislação especial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevam métodos ou critérios contábeis diferentes, ou determinem a elaboração de outras demonstrações contábeis.


			Todos os meios legais e moralmente legítimos podem ser apresentados ao perito para apuração dos fatos. 


			A autoridade do perito decorre do binômio conhecimento/isenção, nos limites de sua nomeação, nem mais, nem menos. 


			O mundo empresarial é feito de resultados contábeis. As operações de natureza pericial englobam ativos, passivos e resultados em cada exercício social das instituições da espécie, seja empresarial ou não, haja ou não conflitos. O julgador, sem o laudo do técnico, não tem como julgar e – há diferença – fazer justiça. (Des. Antonio Carlos Esteves Torres).


			1.5. COMPETÊNCIA PROFISSIONAL


			A perícia, por outro lado, deve ser sempre executada por uma pessoa que entenda do assunto a ser examinado, analisado com atenção e minúcia, estudado.


			Uma perícia contábil, por exemplo, não pode ser levada a cabo por um engenheiro, assim como um contador não pode, por exemplo, executar uma perícia para explicar as razões pelas quais um edifício possa ter desabado. É verdade que um leigo que possa ter presenciado o evento, sempre pode ser útil. Nesse caso, será arrolado como testemunha, mas não como perito. Por outro lado, o perito não precisa ser necessariamente uma pessoa douta e portadora de títulos extraordinários. Mas, seja como for, sempre deverá ter domínio pleno sobre o campo do qual deverá emitir opinião, essa aliás, que servirá como um dos elementos auxiliares de ajuizamento da questão em pendência ou andamento.


			Perito, expressão advinda do latim peritus, é aquele que sabe, se especializou em determinado ramo de atividade ou assunto; que tem experiência ou habilidade em determinada área de atuação.


			Os peritos são auxiliares da justiça, e, como tais, em seguida aos trabalhos periciais realizados (trabalhos de verificação), deverão fornecer ao juiz, através de laudo pericial, o relato de suas démarches e observações ou as conclusões que das mesmas extraírem.


			Os peritos não têm poder de decidir o caso, a contenda, a lide, a questão judicial, mas eles não podem ter medo de chegar a uma conclusão técnica, lembrando que a atuação dos peritos é no sentido de suprir, completar o conhecimento técnico do juiz, embora esse não esteja adstrito, circunscrito, cingido ao laudo pericial. O juiz tem sua livre convicção, certeza. Os peritos não podem inovar, renovar, consertar, eles apenas diligenciam, obtêm informações, solicitam documentos, apuram, ouvem pessoas, analisam documentos acostados aos autos e/ou fornecidos pelas partes, por terceiros, e oferecem resposta à questão formulada pelas partes, às vezes, pelo juiz, pelo desembargador, juntada aos autos.


			A atividade do perito (ressaltando-se que a atividade de perito não é profissão regulamentada) se exerce no sentido de satisfazer à finalidade da perícia. É encarregado de verificar fatos relativos à matéria em que é versado, bom conhecedor, experimentado ou prático, quer apenas certificando-os quer apreciando-os ou interpretando-os, num e noutro caso transmitindo ao juiz um relato ou um laudo.


			Consiste essa verificação no exame de pessoas, coisas ou lugares, para a simples percepção de fatos, a fim de fornecer ao juízo elementos de prova quanto à existência ou inexistência desses. Sua função é, então, a de pôr à vista, apresentar em exposição, mostrar, expor ao juiz as percepções e observações dos seus sentidos. No exercício dessa função, o perito se aproxima do testemunho – perito perficiente –. Vê e sente os fatos para relatá-los ao juiz segundo o que viu e sentiu.


			1.6. MISSÃO DO PERITO


			Certos que sejam os fatos, a missão do perito pode consistir na apuração de suas causas ou consequências. Ou, ainda, sua função será a de, conhecidos os fatos, compreendê-los, distingui-los, caracterizá-los, fornecendo ao juiz máximas ou regras técnicas, científicas, ou mesmo de experiência não ordinária, capazes de servir para a interpretação dos mesmos fatos. A função do perito não será, em tais hipóteses, a de perceber e observar os fatos, mas a de transmitir as impressões que esses lhe causaram, as induções que deles extraiu e que se prestem para melhor o juiz apreciá-los ou interpretá-los. Nesses casos, o perito, além de relatar os fatos, formula, justificadamente, conclusões, pareceres, mesmo conselhos e advertências. Sua figura, no exercício dessa função, por isso que emite juízos, opiniões acerca dos fatos, aproxima-se à do juiz, razão pela qual se denomina perito judicante.


			Nessa última função, apreciando ou interpretando os fatos, todavia, não formula o perito senão um laudo, um parecer, uma opinião, que servirá de auxílio ao juiz na apreciação dos mesmos. Sob esse aspecto, e considerando mesmo a função específica do perito, autores ensinam que a esse é atribuído a missão de ministrar ao juiz os princípios segundo os quais possa apreciar os fatos. (Moacyr Amaral Santos, Comentários ao Código de Processo Civil – IV vol.).


			Quando a natureza do fato o permitir, isto é, quando o ponto controvertido for de menor complexidade, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, determinar, em substituição à perícia, a produção de prova técnica simplificada.


			A prova técnica simplificada consistirá apenas na inquirição de especialista, pelo juiz, sobre ponto controvertido da causa que demande especial conhecimento científico ou técnico, § 3° do art. 464 do CPC.


			Durante a arguição, o especialista, que deverá ter formação acadêmica específica na área objeto de seu depoimento, poderá valer-se de qualquer recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens com o fim de esclarecer os pontos controvertidos da causa, § 4° do art. 464 do CPC.


			1.7. SUBSTITUIÇÃO DO PERITO


			Estabelece o art. 468 do CPC, o perito pode ser substituído quando:


			

					faltar-lhe conhecimento técnico ou científico;


					sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.


			


			No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo.


			O perito substituído restituirá, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores recebidos pelo trabalho não realizado, sob pena de ficar impedido de atuar como perito judicial pelo prazo de 5 (cinco) anos.


			Não ocorrendo a restituição voluntária, a parte que tiver realizado o adiantamento dos honorários poderá promover execução contra o perito, na forma dos arts. 513 e seguintes do CPC, com fundamento na decisão que determinar a devolução do numerário.


			O perito pode ser substituído quando: faltar-lhe conhecimento técnico ou científico; e sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.


			É de se ressaltar que, conforme preceitua o art. 149 do CPC, o perito é um dos auxiliares da justiça.


			O perito pode ser removido de ofício pelo juiz, ainda que se não verifiquem as hipóteses faltar-lhe conhecimento técnico ou científico e sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.


			1.8. DISPENSA DA PROVA PERICIAL


			Em conformidade com a legislação, a prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.


			O juiz indeferirá a perícia quando: a prova do fato não depender de conhecimento especial de técnico; for desnecessária em vista de outras provas produzidas; a verificação for impraticável.


			De ofício ou a requerimento das partes, o juiz poderá, em substituição à perícia, determinar a produção de prova técnica simplificada, quando o ponto controvertido for de menor complexidade.


			O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes.


			Quando a prova tiver de realizar-se por carta, poderá proceder-se à nomeação de perito e indicação de assistentes técnicos no juízo, ao qual se requisitar a perícia.


			A perícia estabelece a diligência (execução de certos serviços judiciais fora dos respectivos tribunais ou cartórios) a ser realizada, a fim de que se apurem, esclareçam ou se evidenciem certos fatos obscuros. Significa, portanto, basicamente, a pesquisa, o exame, a verificação acerca da verdade ou da realidade.


		




		

			2. NORMAS DA PERÍCIA CONTÁBIL


			2.1. PRELIMINARES


			A realização de Perícia Contábil constitui atribuição privativa de contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade da sua jurisdição. Em outras palavras, se a perícia versar sobre matéria contábil, só o CONTADOR em situação regular perante o Conselho Regional de Contabilidade de sua jurisdição pode realizá-la.


			As Normas da Perícia Contábil aplicam-se ao perito contábil nomeado em juízo e aos indicados pelas partes, esses referidos na legislação como assistentes técnicos, assim como aos escolhidos pelas partes para perícia extrajudicial.


			2.2. REALIZAÇÃO DA PROVA PERICIAL


			Cumpre ao perito elaborar seu trabalho sobre fatos concretos analisando-os criteriosamente em face de provas idôneas que cabe aos litigantes produzirem, e não mediante simples presunção – opinião ou juízo baseado nas aparências – formada com base em informações questionáveis, e até suspeitas, ofertadas pela parte interessada.


			Por outras palavras, é necessário que o perito realize um trabalho qualificado, útil, seguro, consistente e idôneo.


			Para a realização da prova pericial, perícia judicial, o Código de Processo Civil (CPC) estabelece, através dos artigos 464 a 480, todas as normas e procedimentos concernentes, os quais são tratados com clareza, incluindo vários exemplos, nos capítulos desta obra.


			2.3. NORMA DISCIPLINADORA


			O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 12.249/2010, aprovou, em 19 de março de 2020, a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil, revogando a NBC TP 01, publicada no DOU, Seção 1, de 19/3/2015.


			2.4. NORMA TÉCNICA


			A Norma Brasileira de Contabilidade NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil – trata do objetivo, conceito, execução, planejamento, desenvolvimento, equipe técnica, cronograma, termos e atas, estrutura e termo de diligência, execução, procedimentos, laudo pericial contábil e parecer pericial contábil, terminologia, diligência, estrutura, assinatura em conjunto, laudo e parecer de leigo ou profissional não habilitado, esclarecimento sobre laudo e parecer pericial contábil.


			Referida NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil – tem como objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos técnico-científicos a serem observados pelo perito quando da realização de perícia contábil, no âmbito judicial e extrajudicial.


			2.5. NORMAS PROFISSIONAIS


			A Norma Brasileira de Contabilidade NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil, de 19/03/2020 – trata do objetivo, conceito, alcance, habilitação profissional, impedimentos profissionais, suspeição e impedimento legal, responsabilidade civil e penal, zelo profissional, utilização de trabalho de especialista, plano de trabalho e honorários, quesitos suplementares/complementares, levantamento dos honorários, devolução de honorários, execução de honorários periciais, esclarecimentos e termos ofensivos.


			Nessa norma, constam explicitados os conflitos de interesse motivadores dos impedimentos e das suspeições a que está sujeito o perito nos termos da legislação vigente e do Código de Ética Profissional do Contador.


			Veremos, a seguir, em resumo, em seus respectivos capítulos, o que estabelecem referidas normas, além de outras pertinentes à perícia, atentando para o princípio da lei processual.


			2.6. CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS


			A perícia contábil é o conjunto de procedimentos técnico-científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio ou constatação de fato, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer pericial-contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais e com a legislação específica no que for pertinente. (nossos grifos).


			O laudo pericial contábil e o parecer pericial contábil têm por limite o objeto da perícia deferida ou contratada.


			Entendem-se como objetivos da perícia os fatos da causa que escapam ao conhecimento comum, ordinário, porque dependem de conhecimento técnico, de uma determinada profissão, ou científico, que tem o rigor da ciência, podendo materialmente recair sobre pessoas, circunstâncias, coisas ou documentos e que não possam ser provados, comprovados, por meios comuns, por meios ordinários.


			A perícia contábil tanto a judicial, como a extrajudicial, a arbitral, a oficial e estatal, bem como a voluntária são, todas elas, de competência exclusiva de contador em situação regular perante o Conselho Regional de Contabilidade de sua jurisdição.


			Perícia judicial é a que tem origem em ação ajuizada, a que se faz nos processos, envolvendo o Poder Judiciário, aquela exercida sob a tutela da justiça, e que pode ser de ofício ou a requerimento das partes.


			Perícia extrajudicial é a que se realiza fora do processo, não envolvendo o Poder Judiciário, extraprocesso, por “encomenda”, isto é, através de escolha, de consulta ao profissional da área a que é exercida no âmbito arbitral, estadual ou voluntária, que em alguns casos pode vir a ser determinada a judicial.


			Perícia arbitral é a exercida sob o controle da lei da arbitragem, Lei 9.307, de 23/09/1996, e pelos regulamentos das Câmaras de Arbitragem, uma forma de dirimir litígios, conflitos, demandas, relativos a direitos patrimoniais disponíveis, de natureza privados, desafogando o Poder Judiciário, isto é, independentemente da interveniência do Poder Judiciário.


			Perícias oficial e estatal são executadas sob o controle de órgão do Estado tais como perícia administrativa das Comissões Parlamentares de Inquérito, de perícia criminal e do Ministério Público.


			Perícia voluntária é aquela contratada, espontaneamente, pelo interessado ou de comum acordo entre as partes.


			As normas da perícia contábil aplicam-se ao perito nomeado em juízo, ao contratado pelas partes para a perícia extrajudicial, ao escolhido na arbitragem, para a oficial e estatal, também para a voluntária; e, ainda, ao assistente técnico indicado ou contratado pelas partes. 


			A perícia – sendo contábil ou não – tem a natureza jurídica de atividade processual probatória, logo, sempre ocorrerá em um processo, seja ele judicial, administrativo ou outro similar, sendo pouco relevante se de forma preliminar, preventiva, definitiva ou não, em suma, tendo ou não pretensão resistida em sede de conflito de interesses. (Reinaldo Pinto Alberto Filho, fl. 24 – Da Perícia ao Perito).


			Em conformidade são com o art. 95 do CPC, para a realização da prova pericial judicial, cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas as partes.


			De acordo com o Código de Processo Civil, a indicação de assistente técnico é facultativa. O assistente técnico pode ser entendido como auxiliar, defensor de uma das partes, assessor, consultor, da parte que o indicou; não é perito do juízo. Por isso, cada parte, querendo, indica seu assistente técnico.


			A indicação ou a contratação de assistente técnico ocorre quando a parte ou a contratante desejar ser assistida por contador, ou comprovar algo que dependa de conhecimento técnico-científico, razão pela qual o profissional só deve aceitar o encargo, a função se reconhecer estar capacitado com conhecimento suficiente, discernimento, com irrestrita independência e liberdade científica para a realização do trabalho.


			2.7. GRATUIDADE DA JUSTIÇA


			Com a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5° – inciso LXXIV –, ficou estabelecido que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem a condição de hipossuficiente, isto é, pessoa que é economicamente fraca,


			Os poderes públicos federal e estadual, independentemente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), concederão assistência judiciária aos necessitados. É o que prevê a Lei 1.060, de 05.02.1950.


			De acordo com o art. n° 98, do CPC, a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça.


			A gratuidade da justiça, GJ ou JG, como é mais conhecida, compreende, além de outros: as taxas ou as custas judiciais; os selos postais; as despesas com publicação na imprensa oficial, dispensando-se a publicação em outros meios; a indenização devida à testemunha que, quando empregada, receberá do empregador salário integral, como se em serviço estivesse; os honorários do advogado e do perito e a remuneração do intérprete ou do tradutor nomeado para apresentação de versão em português de documento redigido em língua estrangeira.


			A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência.


			O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso. O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.


			O beneficiário da justiça gratuita não está obrigado ao adiantamento dos honorários do perito e das despesas da perícia, respondendo pela remuneração, na sucumbência, o não beneficiário, a outra parte do processo, se vencido, ou o Estado, ao qual incumbe a prestação da assistência judiciária.


			Os benefícios da assistência judiciária compreendem todos os atos do processo até a decisão final do litígio, demanda, em todas as instâncias.


			Os honorários do perito e do advogado, e as custas do processo, além de outros, serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa, da demanda.


			A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita,


			Quando o requerente da prova pericial judicial for beneficiário da justiça gratuita, o perito deve arcar com todas as demais despesas pessoais ou materiais necessários ao desempenho do encargo, como as concernentes a serviços técnicos complementares ou suplementares, custos de documentação e transportes e outros quaisquer gastos.


			Para funcionar em processo com justiça gratuita, o perito nomeado não é compelido, obrigado, ou forçado a aceitar o encargo, pois não é obrigado a trabalhar sem receber honorários, ou para receber do Estado, não se sabendo quando.


			Nem todos os pedidos de gratuidade de justiça são deferidos pelos magistrados, como exemplo a seguir.


			

				

					

				

				

					

							

							JUÍZO DE DIREITO DA ......VARA CÍVEL DA COMARCA DO 
RIO DE JANEIRO – CAPITAL


							Processo n° ...............


							D E C I S Ã O


							A Lei 1.060/50 estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados.


							Necessitado para os fins desta lei é o que afirme não possuir situação econômica que lhe permita pagar as custas processuais e os honorários de advogados, sem prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 2°, parágrafo único c/c artigo 4°, ambos da Lei 1.060/50).


							Com a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5° inciso LXXIV, ficou estabelecido que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem a condição de hipossuficiente, de forma que o dispositivo mencionado, referente à Lei 1.060/50, não foi recepcionado pela Carta Magna, ao exigir apenas a afirmação de hipossuficiente, para a obtenção da gratuidade de justiça.


							Analisando os argumentos expendidos na inicial, vê-se que o autor adquiriu veículo assumindo prestações mensais no valor de R$ 2.370,00, correspondente a três salários mínimos, superior à média de ganhos mensais do trabalhador brasileiro, ato incompatível com uma pessoa que não tenha condições de arcar com as custas e taxa judiciária sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.


							Assim, face aos argumentos acima expendidos, indefiro a gratuidade de justiça e determino o recolhimento dos valores devidos, no prazo de 5 dias, sob pena de indeferimento da inicial. No mesmo prazo e sob a mesma pena, venha o depósito requerido na inicial, para tanto, determino que a serventia expeça-se guia correspondente.


							Rio de Janeiro, dia mês e ano.


							Nome e assinatura do juiz


						

					


				

			


			2.8. PLANEJAMENTO DA PERÍCIA


			A perícia deve ser planejada cuidadosamente, com vista ao cumprimento do prazo, inclusive o da legislação relativa ao laudo pericial ou parecer técnico.


			O planejamento da perícia é a etapa do trabalho pericial, na qual o perito estabelece as diretrizes e a metodologia a serem aplicadas.


			Para o planejamento da perícia torna-se importante a sua programação, obedecendo ao critério do tempo que pode ser investido.


			O planejamento da perícia pressupõe adequado nível de conhecimento específico do objeto da perícia contábil deferida ou contratada; é a etapa do trabalho pericial, que antecede as diligências, pesquisas, cálculos e respostas aos quesitos, na qual o perito estabelece a metodologia dos procedimentos periciais a serem aplicados, elaborando-o a partir do conhecimento do objeto da perícia.


			Ressalte-se que enquanto o planejamento da perícia é um procedimento abrangente que se propõe a consolidar todas as etapas da perícia; o programa de trabalho é uma especialização de cada etapa a ser realizado o qual deve ser elaborado com base nos quesitos e/ou no objeto da perícia.


			Mesmo que o trabalho venha a ser realizado de forma conjunta com o assistente técnico, o planejamento da perícia deve ser realizado pelo perito.


			Quando a perícia exigir a necessidade de utilização de trabalho a ser executado por terceiros (equipe técnica, apoio, trabalho de outros especialistas ou profissionais de outras áreas de conhecimento), o planejamento deve prever a orientação e a supervisão do perito, profissional que assumirá total responsabilidade pelos trabalhos periciais executados, exclusivamente, por sua equipe técnica, de apoio.


			O planejamento deve ser revisado e atualizado sempre que novos fatos o exigirem ou recomendarem no decorrer da realização da prova pericial.


			Quando do planejamento dos trabalhos deve ser realizada a estimativa dos honorários de forma fundamentada, considerando os custos e a justa remuneração do profissional.


			O planejamento da perícia deve ser mantido por qualquer meio de registro que facilite o entendimento dos procedimentos a serem adotados e sirva de orientação adequada à execução do trabalho pericial.


			A conclusão do planejamento da perícia contábil ocorrerá quando o perito completar as análises preliminares, dando origem, quando for o caso, à proposta de honorários – nos casos em que o juízo ou o árbitro não tenha fixado, previamente, honorários definitivos –, aos Termos de Diligências que serão efetuados e aos programas de trabalho.


			Em conformidade com a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil –, os objetivos do planejamento da perícia são:


			

					conhecer o objeto e a finalidade da perícia para permitir a escolha de diretrizes e procedimentos a serem adotados para a elaboração do trabalho pericial;


					desenvolver plano de trabalho onde são especificadas as diretrizes e procedimentos a serem adotados na perícia;


					estabelecer condições para que o plano de trabalho seja cumprido no prazo estabelecido;


					identificar potenciais problemas e riscos que possam vir a ocorrer no andamento da perícia;


					identificar fatos importantes para a solução da demanda, de forma que não passem despercebidos ou não recebam a atenção necessária;


					identificar a legislação aplicável ao objeto da perícia;


					estabelecer como ocorrerá a divisão das tarefas entre os membros da equipe de trabalho, sempre.


			


			Na impossibilidade do cumprimento do prazo fixado pelo juiz, deve o perito, antes de vencido aquele, requerer prazo suplementar, apresentando os motivos que ensejaram a solicitação, sempre por escrito.


			2.9. EXEMPLO DE PETIÇÃO PARA REQUERER PRAZO SUPLEMENTAR


			

				

					

				

				

					

							

							AO JUÍZO DA ..... VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL


							Processo n° ...............


							Parte autora:	3RM S/A


							Parte ré:	LINDÍSSIMA S/A


							RIL MOURA, economista e contador, perito nomeado nos autos do processo em epígrafe (fl. 217), tendo em vista o prazo de 30 dias fixados por esse r. Juízo para elaboração do Laudo Pericial, e considerando o planejamento para a realização da prova pericial (incluindo diligências que serão realizadas em outra Comarca), vem, respeitosamente, requer a Vossa Excelência dilação do prazo para apresentação do Laudo Pericial.


							Finalizando, e agradecendo a oportunidade, ressalta que permanece à disposição desse respeitável Juízo.


							Nestes Termos


							Pede Deferimento


							Vitória, dia, mês e ano


							RIL MOURA


							PERITO DO JUÍZO


							CORECON 1ª Região 2545


							CRC – RJ – 9.786/O-6


						

					


				

			





			Na perícia judicial, nos casos em que não houver publicação oficial da concessão do prazo suplementar, deve o perito comunicá-la aos assistentes técnicos.


			Para que não ocorra a possibilidade de emitir laudo pericial ou parecer pericial, com base em documentos e/ou informações inidôneos, na fase de elaboração do planejamento da perícia, devem o perito e o assistente técnico avaliar o grau de confiabilidade dos documentos e/ou informações fornecidos.


			O planejamento deve considerar, ainda, os seguintes fatores relevantes no desenvolvimento dos trabalhos periciais:


			

					quesitos formulados;


					o conhecimento detalhado dos fatos concernentes à demanda, ao litígio;


					a natureza, a oportunidade, a abrangência, as peculiaridades e a extensão dos procedimentos de perícia a serem aplicados;


					as diligências a serem realizadas, inclusive em outras Comarcas, atentando para os documentos a serem compulsados, livros contábeis, fiscais, societários, laudos e pareceres já realizados e informações que forem identificadas para que se possa determinar a natureza dos trabalhos a serem executados;


					o tempo necessário para elaboração do trabalho.


			


			2.10. DESENVOLVIMENTO DO PLANEJAMENTO


			Por desenvolvimento, entende-se processo de estudo e trabalho visando à obtenção de uma realização, e por planejamento, trabalho de preparação para determinado empreendimento, segundo métodos determinados.


			O perito deve levar em consideração que o planejamento da perícia, quando for o caso, iniciar-se-á antes da elaboração da proposta de honorários, considerando-se que, para apresentá-la ao juízo ou aos contratantes, há necessidade de se especificarem as etapas do trabalho a serem realizadas, salvo as que possam surgir quando da execução do trabalho pericial.


			Isso implica que o perito deve ter conhecimento prévio de todas as etapas, salvo aquelas que somente serão identificadas quando da execução da perícia,


			Na elaboração do planejamento da Perícia Contábil, servirão como base as informações obtidas através dos documentos juntados aos autos.


			No caso de ser identificada a necessidade de realização de diligências, na etapa de elaboração do planejamento, devem ser considerados, se não declarada a preclusão de prova documental, a legislação aplicável, documentos, registros, livros contábeis, fiscais e societários, laudos e pareceres já realizados e outras informações que forem identificadas como pertinentes para determinar a natureza do trabalho a ser executado.


			O planejamento deve ser realizado pelo perito, ainda que o trabalho venha a ser realizado de forma conjunta com o assistente técnico podendo este orientar-se com base no mesmo.


			2.11. RISCOS 


			Todo e qualquer trabalho tem e sempre terá riscos – possibilidade de perda ou de responsabilidade pelo dano – por ocasião de sua realização.


			Na fase do planejamento, com vistas a elaborar a proposta de honorários, o perito deve: avaliar os riscos decorrentes das suas responsabilidades e todas as despesas e custos inerentes; e ressaltar que, na hipótese de apresentação de quesitos suplementares, poderá estabelecer honorários complementares.


			Assim, tanto o perito quanto o assistente técnico, na fase de elaboração do planejamento, para que não ocorra a possibilidade de emitir laudo pericial ou parecer técnico, com base em informações ou documentos inidôneos, ineficazes, devem avaliar o grau de confiabilidade dos mesmos.


			2.12. PESSOAL	


			Para a realização da prova pericial pode haver necessidade de utilização de trabalho de terceiros, devendo o planejamento prever a orientação e a supervisão do perito, que assumirá total responsabilidade pelos trabalhos a serem executados.


			Quando a perícia exigir a necessidade de utilização de trabalho a ser executado por terceiros (equipe técnica ou trabalho de especialistas, isto é, pessoas que se consagram com particular interesse e cuidado a certo estudo, ou prática especial em determinada área), o planejamento deve prever a orientação e a supervisão do perito, que assumirá total responsabilidade pelos trabalhos a serem executados.


			Da mesma forma, quando a perícia exigir a utilização de perícias interprofissionais – que se efetua entre dois ou mais profissionais –, o planejamento deve considerar tal necessidade.


			Tratando-se de perícia que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, o perito deve comunicar ao juízo.


			2.13. CRONOGRAMA DE TRABALHO


			Cronograma é a representação gráfica da previsão da execução de um trabalho, na qual se indicam os prazos em que dever-se-ão executar as suas diversas fases.


			No cronograma de trabalho, devem ficar evidenciados, quando aplicáveis, todos os itens necessários à execução da perícia, tais como: diligências a serem realizadas, deslocamentos, necessidade de trabalho de terceiros, pesquisas que serão feitas, elaboração de cálculos e planilhas, respostas aos quesitos formulados, reuniões com os assistentes técnicos, prazo para apresentação do laudo ou oferecimento do parecer, de forma a assegurar que todas as etapas necessárias à realização da perícia sejam cumpridas.


			Para cumprir o prazo determinado ou contratado para realização dos trabalhos periciais, o perito e o assistente técnico devem considerar em seus planejamentos, quando aplicáveis, entre outros, os seguintes:


			

					o conteúdo da proposta de honorários apresentada e aceita pelo juízo, pelo árbitro ou pelas partes no caso de perícia extrajudicial ou pelo assistente técnico;


					o prazo suficiente para solicitar e receber os documentos, bem como para a execução e a entrega do trabalho;


					a programação de viagens, quando necessárias.


			


			A conclusão do planejamento da perícia ocorrerá quando o perito completar as análises preliminares, dando origem, quando for o caso, à proposta de honorários (nos casos em que o juízo ou o árbitro não tenha fixado, previamente, honorários definitivos, totais), aos Termos de Diligências que serão efetuadas e aos programas de trabalho.


			Considerando que o planejamento da perícia deve evidenciar as etapas e as épocas em que serão executados os trabalhos, em conformidade com o conteúdo da proposta de honorários apresentada, incluindo-se a supervisão e revisão do próprio planejamento, os programas de trabalho quando aplicáveis, até a entrega do laudo pericial ou parecer técnico, para o planejamento da perícia é apresentado o modelo a seguir, conforme previa o Modelo n° 4, do item 70 da NBC TP 01, revogada em 27/03/2020, evidenciando-se as etapas dos trabalhos.


			2.14. MODELO DE PLANEJAMENTO PARA PERÍCIA JUDICIAL


			Fase Pré-Operacional


				


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							ITEM


						

							

							ATIVIDADE


						

							

							AÇÕES


						

							

							TEMPO


						

							

							PRAZO


						

					


					

							

							

							

							

							ESTIMADO


						

							

							REAL


						

							

							ESTIMADO


						

							

							REAL


						

					


					

							

							1


						

							

							Carga ou recebimento do processo


						

							

							Após receber a intimação do juiz, quando for o caso, retirar o processo da secretaria. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							2


						

							

							Leitura do processo


						

							

							Conhecer os detalhes acerca do objeto da perícia, realizando a leitura e o estudo dos autos. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							3


						

							

							Aceitação, ou não, da perícia


						

							

							Após estudo e análise dos autos, constatando-se que há impedimento ou suspeição, não havendo interesse do perito ou não estando habilitado para fazer a perícia devolver o processo justificando o motivo da escusa.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX 


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Aceitando o encargo da perícia, proceder ao planejamento. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							4


						

							

							Proposta de honorários


						

							

							Com base na relevância, no vulto, no risco e na complexidade dos serviços, entre outros, estimar as horas para cada fase do trabalho, considerando ainda a qualificação do pessoal que participará dos serviços, o prazo para a entrega dos trabalhos e a confecção de laudos interdisciplinares. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							Execução da perícia


						

					


					

							

							5


						

							

							Sumário


						

							

							Com base na documentação existente nos autos, elaborar o sumário dos autos, indicando o tipo do documento e a folha dos autos em que pode ser encontrado. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX 


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							6


						

							

							Assistentes técnicos


						

							

							Uma vez aceita a participação do perito-assistente, ajustar a forma de acesso dele aos trabalhos.


						

							

							

							

							

					


					

							

							7


						

							

							Diligências


						

							

							Com fundamento no conteúdo do processo e nos quesitos, preparar o(s) termo(s) de diligência(s) necessário(s), em que será relacionada a documentação ausente nos autos. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX 


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							8


						

							

							Viagens


						

							

							Programar as viagens quando necessárias. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							9


						

							

							Pesquisa documental


						

							

							Com fundamento no conteúdo do processo, definir as pesquisas, os estudos e o catálogo da legislação pertinente.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX 


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							10


						

							

							Programa de trabalho


						

							

							Exame de documentos pertinentes à perícia.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Exame de livros contábeis, fiscais, societários e outros.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Análises contábeis a serem realizadas.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Entrevistas, vistorias, indagações, investigações, informações necessárias.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Laudos interdisciplinares e pareceres técnicos.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Cálculos, arbitramentos, mensurações e avaliações a serem elaborados.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							

							

							Preparação e redação do laudo pericial. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							11


						

							

							Revisões técnicas


						

							

							Proceder à revisão final do laudo para verificar eventuais correções, bem como verificar se todos os apêndices e anexos citados no laudo estão na ordem lógica e corretamente enumerados. 


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX 


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							12


						

							

							Prazo suplementar


						

							

							Diante da expectativa de não concluir o laudo no prazo determinado pelo juiz, requerer, antes do vencimento do prazo determinado, por petição, prazo suplementar, reprogramando o planejamento.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX 


						

							

							XX/XX/XX


						

					


					

							

							13


						

							

							Entrega do laudo pericial contábil.


						

							

							Devolver os autos do processo e peticionar, requerendo a juntada do laudo e o levantamento ou arbitramento dos honorários.


						

							

							H


						

							

							H


						

							

							XX/XX/XX


						

							

							XX/XX/XX


						

					


				

			





			No planejamento, considerar, ainda, o tempo com horas estimadas e horas reais utilizadas, bem como o prazo em dias ou meses, também estimados e reais utilizados para cada item / atividade / ação.


			2.15. EXECUÇÃO


			Conforme estabelece a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil –, ao ser intimado para dar início aos trabalhos periciais, o perito nomeado deve comunicar às partes e aos assistentes técnicos: a data e o local de início da produção da prova pericial contábil, exceto se fixados pelo juízo, juízo arbitral ou autoridade administrativa.


			De acordo com o § 2° do art. 466 do CPC, o perito deve assegurar aos assistentes das partes o acesso e o acompanhamento das diligências e dos exames que realizar, com prévia comunicação, comprovada nos autos, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.


			Prevê o art. 474 do CPC: As partes terão ciência da data e do local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova.


			Caso não haja, nos autos, dados suficientes para a localização dos assistentes técnicos, a comunicação deve ser feita aos advogados das partes e, caso esses também não tenham informado o endereço nas suas petições, a comunicação deve ser feita diretamente às partes e/ou ao juízo.


			O assistente técnico pode, tão logo tenha conhecimento da perícia ou de sua indicação nos autos para funcionar na perícia, manter contato com o perito, pondo-se à disposição para o planejamento, para o fornecimento de documentos em poder da parte que o contratou, bem como para a execução conjunta da perícia.


			Na impossibilidade da execução da perícia em conjunto, o perito deve permitir aos assistentes técnicos o acesso aos autos e aos elementos de prova arrecadados durante a perícia, indicando local e hora para exame.


			O assistente técnico pode entregar ao perito do juízo cópia do seu parecer técnico, previamente elaborado, planilhas ou memórias de cálculo, informações e demonstrações que possam esclarecer ou auxiliar o trabalho a ser desenvolvido pelo perito. Prevê o § 1° do art. 477 do CPC: As partes serão intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre o laudo do perito do juízo no prazo comum de 15 (quinze) dias, podendo o assistente técnico de cada uma das partes, em igual prazo, apresentar seu respectivo parecer.


			O assistente pode, logo após sua contratação, manter contato com o advogado da parte que o contratou, requerendo dossiê completo do processo para conhecimento dos fatos e melhor acompanhamento dos atos processuais no que for pertinente à perícia.


			O perito e o assistente técnico, enquanto estiverem de posse do processo ou de documentos, devem zelar por sua guarda e segurança e ser diligente.


			Para a execução da perícia contábil, o perito deve ater-se ao objeto e ao lapso temporal da perícia a ser realizada.


			Mediante termo de diligência, o perito deve solicitar por escrito todos os documentos e informações relacionadas ao objeto da perícia, fixando o prazo para entrega.


			A eventual recusa no atendimento aos elementos solicitados nas diligências ou qualquer dificuldade na execução do trabalho pericial devem ser comunicadas ao juízo, com a devida comprovação ou justificativa, em se tratando de perícia judicial; ao juiz arbitral ou à parte contratante, no caso de perícia extrajudicial.


			O perito deve manter registro dos locais e datas das diligências, nome das pessoas que o atender, livros e documentos ou coisas vistoriadas, examinadas ou arrecadadas, dados e particularidades de interesse da perícia, rubricando a documentação examinada, quando julgar necessário e possível, juntando o elemento de prova original, cópia ou certidão.


			A execução da perícia, quando incluir a utilização de equipe técnica, deve ser realizada sob a orientação e supervisão do perito, que assume a responsabilidade pelos trabalhos,


			2.16. EXEMPLO DE CORRESPONDÊNCIA DO ASSISTENTE TÉCNICO AO PERITO


			

				

					

				

				

					

							

							Niterói, dia, mês e ano


							Ilmo. Sr.


							Dr. Rilton Acioli Moura


							MD Perito Judicial


							Rua São Clemente, 703/185


							Rio de Janeiro


							Telefone (21) 2516-3144


							Prezado Senhor,


							Na qualidade de assistente técnico do BANCO 123 S.A. nos autos do processo n° 2019.001.000000-2, sendo a outra parte GRUPO DANIEL, JULIANA e NATÁLIA, que tramita na 18ª Vara Cível da Comarca de ......., coloco-me à disposição de V.Sa. para obter todos os documentos julgados necessários à elaboração do laudo pericial, bem como para participar das diligências e concluirmos os trabalhos periciais.


							Outrossim, por ocasião da entrega do laudo pericial, solicito o fornecimento de cópia completa de seu laudo, incluindo cópia das planilhas que forem elaboradas, visando o atendimento do parágrafo único do art. 477 do mesmo Código de Processo Civil.


							Atenciosamente,


							Nome e assinatura


							Assistente Técnico


							Contador – CRC ..........


						

					


				

			





			Querendo, pode ainda o assistente técnico, após a sua indicação em Juízo pela parte, peticionar nos seguintes termos:


			2.17. EXEMPLO DE PETIÇÃO DO ASSISTENTE TÉCNICO AO JUIZ


			

				

					

				

				

					

							

							EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUÍZ DE DIREITO DA ....... DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE ..........


							Processo n° ...............


							Autor: Grupo Daniel, Juliana e Natália


							Réu: Banco 123 S/A


							NOME DO PROFISSIONAL, assistente técnico indicado pelo BANCO 123 S/A., nos autos da Ação Ordinária, promovida pelo GRUPO DANIEL, JULIANA e NATÁLIA, vem, mui respeitosamente, requerer a Vossa Excelência que as diligências a serem realizadas pelo ilustríssimo Dr. perito desse Juízo sejam com a participação deste signatário, visando maior celeridade nos procedimentos pertinentes.


							Por oportuno, e em conformidade com o art. 474 do Código de Processo Civil, aguarda comunicação do início da produção da prova.


							Termos em que pede Deferimento


							Niterói, dia, mês e ano


							Nome e assinatura


							Assistente Técnico


							Contador – CRC ........


						

					


				

			





			Para a execução da Perícia Contábil, isto é, para e execução da prova pericial, o perito e o assistente técnico devem ater-se ao objeto do trabalho, bem como ao lapso temporal (espaço de tempo) da perícia a ser realizada.


			Nas diligências, o perito e o assistente técnico devem relacionar os livros, os documentos, as informações e os dados de que necessitem, solicitando-os, por escrito, mediante termo de diligência.


			A respeito das diligências, a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil estabelece o que segue:


			(a) lato sensu: todos os atos adotados pelo perito, inclusive, comunicações às partes e seus assistentes, na busca de documentos, coisas, dados e informações e outros elementos de prova necessários à elaboração do trabalho pericial;


			(b) stricto sensu: o trabalho de campo na busca de elementos necessários que não estejam juntados aos autos.


			2.18. EXEMPLO DE CORRESPONDÊNCIA PARA SOLICITAR DOCUMENTOS


			

				

					

				

				

					

							

							Florianópolis, dia, mês e ano


							Ilma. Sra.


							Dra. EDLA SILVA DE OLIVEIRA


							Av. Rio Branco, ...............................


							Prezada Senhora,


							Na qualidade de perito do Juízo da ....Vara Cível – processo em referência, como resultado da reunião realizada nesse endereço com V.Sa. no dia 29 do corrente mês, e visando a obtenção de documentos e/ou informações para elaboração do Laudo Pericial, solicito que seja informada, no prazo de 10 (dez) dias, a dívida a nível fiscal e comercial do RESTAURANTE DO MAU TEMPERO, juntando, no que couber, cópia quitada do último pagamento, para o que segue, além de outros: FGTS, INSS, COFINS, PIS, ICMS, IR, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, ALUGUEL, FORNECEDORES (fornecendo os nomes), BANCOS (fornecendo os nomes) e AÇÕES TRABALHISTAS (fornecendo nome dos reclamantes e das Varas).


							Solicito, também, o fornecimento de cópia do Balanço Patrimonial e DRE dos exercícios sociais findos em 31.12.2013, 31.12.2014 e 31.12.2015, bem como de cópias da Declaração do Imposto de Renda relativas a esses exercícios.


							Solicito, ainda, informar se o contrato locativo era de 5 (cinco) anos, e se foi proposta ação renovatória do contrato, fornecendo data e números do processo e da Vara.


							Atenciosamente,


							RIL MOURA


							PERITO DO JUÍZO


						

					


				

			





			O perito e o assistente técnico utilizar-se-ão dos meios que lhes são facultados pela legislação normas concernentes ao exercício de sua função, com vistas a instruírem o laudo pericial contábil ou parecer técnico com as peças que julgarem necessárias.


			O perito deve manter registro dos locais e datas das diligências, nome das pessoas que o atender, livros e documentos ou coisas vistoriadas, examinadas ou arrecadadas, dados e particularidades de interesse da perícia, rubricando a documentação examinada, quando julgar necessário e possível, juntando o elemento de prova original, cópia ou certidão.


			O perito e o assistente técnico devem documentar, mediante papéis de trabalho, os elementos relevantes que serviram de suporte à conclusão formalizada no laudo pericial e no parecer técnico, quando não juntados aos autos, visando fundamentar o laudo ou parecer e comprovar que a perícia foi executada de acordo com os despachos e decisões judiciais e as Normas Brasileiras de Contabilidade.


			Entende-se por papéis de trabalho a documentação preparada pelo perito e pelo assistente técnico para a execução da perícia. Eles integram um processo organizado de registro de provas, por intermédio de termos de diligência, informações em papel, meios eletrônicos, plantas, desenhos, fotografias, correspondências, depoimentos, notificações, declarações, comunicações ou outros quaisquer meios de prova fornecidos e peças que assegurem o objetivo da execução pericial, elaboração da prova pericial.


			Conforme prevê a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil, o assistente técnico pode, logo após a sua contratação, manter contato com o advogado da parte que o contratou, requerendo dossiê completo do processo para conhecimento dos fatos e melhor acompanhamento dos atos processuais no que for pertinente à perícia.


			2.19. PROCEDIMENTOS


			Em conformidade com a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil, os procedimentos periciais contábeis visam fundamentar o laudo pericial contábil e o parecer pericial contábil e abrangem, total ou parcialmente, segundo a natureza e a complexidade da matéria, exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação, certificação e testabilidade. 


			Referidos procedimentos são assim definidos:


			O exame é a análise de livros, registros de transações e documentos.


			A vistoria é a diligência que objetiva a verificação e a constatação de situação, coisa ou fato, de forma circunstancial.


			A indagação é a busca de informações mediante entrevista com conhecedores do objeto ou de fato relacionado à perícia.


			A investigação é a pesquisa que busca constatar o que está oculto por quaisquer circunstâncias.


			O arbitramento é a determinação de valores, quantidades ou a solução de controvérsia por critério técnico-científico.


			A mensuração é o ato de qualificação e quantificação física de coisas, bens, direitos e obrigações.


			A avaliação é o ato de estabelecer o valor de coisas, bens, direitos, obrigações, despesas e receitas.


			A certificação é o ato de atestar a informação obtida na formação da prova pericial;


			A testabilidade é a verificação dos elementos probantes juntados aos autos e o confronto com as premissas estabelecidas.


			Concluídos os trabalhos periciais, o perito nomeado deve apresentar laudo pericial contábil, e o assistente técnico pode oferecer seu parecer pericial contábil, obedecendo aos respectivos prazos legais e/ou contratuais.


			O perito, depois de protocolado o laudo, pode fornecer cópia aos assistentes técnicos.


			Os assistentes técnicos têm o dever inalienável de colaborar para a revelação da verdade e comportar-se de acordo com a boa-fé e com a equidade, além de cooperar entre si e com o perito nomeado, para que se obtenha um resultado da perícia em tempo razoável;


			Os assistentes técnicos podem entregar ao perito nomeado cópia do seu parecer prévio, planilhas ou memórias de cálculo, informações e demonstrações que possam esclarecer ou auxiliar o trabalho a ser desenvolvido pelo perito nomeado, assegurado o acesso ao outro assistente.


			A efetiva apresentação do parecer do assistente técnico é assunto que fica a critério da parte que o indicou, que o contratou.


			De acordo com o Código de Ética Profissional do Contador (CEPC), a conduta do contador com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço, solidariedade e harmonia da classe. Podemos acrescentar: confiança, credibilidade e honestidade.


			Quando o assistente técnico opõe assinatura, em conjunto com o perito, em laudo pericial de consenso, isto é, quando todos os profissionais envolvidos se manifestam favoráveis com o laudo pericial, não pode emitir, elaborar, parecer pericial contrário a esse laudo.


			O assistente técnico não pode validar o laudo pericial quando o documento tiver sido elaborado por leigo ou profissional de outra área, devendo, neste caso, oferecer o parecer pericial contábil sobre a matéria periciada.


			Os assistentes técnicos têm como missão, incumbência, além de outros, apresentar ao final de seus trabalhos um parecer técnico contábil, seja crítico, seja de discordância, ou de concordância em apoio ao laudo elaborado pelo perito.


			Quando se tratar de laudo pericial contábil, assinado em conjunto pelos peritos, há responsabilidade solidária sobre o referido documento.


			Em conformidade com o Código de Processo Civil, o perito protocolará o laudo em juízo, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos vinte dias antes da audiência de instrução e julgamento.


			Os assistentes técnicos, independentemente de intimação, deverão oferecer os seus pareceres no prazo de 15 (quinze) dias após a apresentação do laudo do perito, sendo certo que o termo inicial se regulará pela efetiva intimação da parte, que diligenciará para a tempestiva juntada aos autos do trabalho de seu auxiliar técnico.


			O prazo de que dispõe o assistente técnico para juntada de seu parecer é preclusivo, de modo que, apresentado extemporaneamente, poderá ser ele desentranhado.


			2.20. LAUDO PERICIAL CONTÁBIL


			Entende-se por laudo pericial contábil peça escrita fundamentada, na qual os peritos expõem as observações e estudos que fizeram e registram as conclusões da perícia.


			O laudo pericial contábil deve ser elaborado somente por contador ou pessoa jurídica, se a lei assim permitir, que esteja devidamente registrado e habilitado. A habilitação é comprovada por intermédio da Certidão de Regularidade Profissional emitida por Conselho Regional de Contabilidade ou do Cadastro Nacional de Peritos Contábeis do Conselho Federal de Contabilidade.


			O laudo pericial contábil é documento escrito, que deve registrar, de forma abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova necessários para a conclusão do seu trabalho.


			Por outras palavras, o laudo pericial contábil é uma peça escrita, na qual o perito expressa, de forma circunstanciada, abrangente, clara e objetiva, as sínteses do objeto da perícia, os estudos e as observações que realizou, as diligências realizadas, os critérios adotados e os resultados fundamentados, e as suas conclusões de forma clara, direta, objetiva e precisa.


			A linguagem adotada pelo perito deve ser clara, direta, objetiva e concisa, evitando o prolixo e a tergiversação, possibilitando aos julgadores e às partes o devido conhecimento da prova técnica e interpretação dos resultados obtidos. As respostas aos quesitos devem ser objetivas, completas e não lacônicas. Os termos técnicos devem ser inseridos no laudo e no parecer, de modo a se obter uma redação que qualifique o trabalho pericial, respeitadas as Normas Brasileiras de Contabilidade.


			Tratando-se de termos técnicos atinentes à Ciência Contábil, devem ser acrescidos dos seus respectivos conceitos doutrinários, sentido e alcance contabilístico de cada um dos termos técnicos, além de esclarecimentos adicionais ou em notas de rodapé. É recomendada a utilização daqueles termos já consagrados pela literatura contábil.


			Deve o perito elaborar o laudo, utilizando-se do vernáculo, sendo admitidas apenas palavras ou expressões idiomáticas de outras línguas de uso comum nos tribunais judiciais ou extrajudiciais.


			As respostas aos quesitos serão circunstanciadas, devendo o perito evitar respostas apenas com as palavras “sim” ou “não”, isto é, palavras de uma só sílaba, ressalvando-se os quesitos que contemplam especificamente esse tipo de resposta.


			De acordo com o art. 473 do CPC, o Laudo Pericial deverá conter, além de outros, resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público.


			2.21. EXEMPLOS DE RESPOSTA AOS QUESITOS


			1° Exemplo de resposta aos quesitos


			

				

					

				

				

					

							

							QUESITO


							“1) O contrato celebrado entre as partes contém cláusula de estipulação de juros de mora? Referida taxa encontra-se dentro dos limites praticados no mercado financeiro?”


							RESPOSTA


							Afirmativa a resposta, com base nos documentos de fls. 30/41, constando cláusula com estipulação de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.


							Para a parte final quesitada, a resposta é positiva, com base no mercado financeiro.


						

					


				

			





			2° Exemplo de resposta aos quesitos


			

				

					

				

				

					

							

							QUESITO


							“É lícito por parte de contratante em factoring a recompra de títulos anteriormente vendidos.”


							RESPOSTA


							A empresa de factoring não pode se voltar contra o faturizado para que esse satisfaça a obrigação não cumprida pelo devedor.


							No Contrato de Faturização, havendo cláusula de responsabilidade, o endossante se responsabiliza por riscos e prejuízos no caso de os títulos negociados não serem legítimos ou isentos de vícios e nulidades; igualmente, quando não forem legais, autênticos, verdadeiros; ou quando, nas decisões judiciais, não se acolhendo as exceções e defesas, restar definido que não são devidos. 


							QUESITO


							“É usual quando da compra de um título, sendo este por qualquer motivo viciado, fazer o vendedor a recompra do mesmo.”


							RESPOSTA


							Conforme resposta oferecida ao quesito precedente, no Contrato de Faturização, havendo cláusula de responsabilidade, o endossante se responsabiliza por riscos e prejuízos no caso de os títulos negociados não serem legítimos ou isentos de vícios e nulidades; igualmente, quando não forem legais, autênticos, verdadeiros; ou quando, nas decisões judiciais, não se acolhendo as exceções e defesas, restar definido que não são devidos.


						

					


				

			





			Sendo necessária a juntada de documentos, quadros demonstrativos e outros anexos, estes devem ser identificados e numerados, bem como mencionada a sua existência no corpo do laudo pericial contábil.


			O laudo pericial contábil não deve conter elementos e/ou informações que conduzam a dúbia, ambíguo, incerta interpretação, para que não induza os julgadores a erro.


			De acordo com o art. 473 do CPC, o Laudo Pericial deverá conter, além de outros, a exposição do objeto da perícia.


			2.22. EXEMPLO DA EXPOSIÇÃO DO OBJETO DA PERÍCIA


			

				

					

				

				

					

							

							OBJETO DA PERÍCIA


							Tratam os presentes autos de ação ordinária movida por FLEXA E ARCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO em face de CENTRAL ENERGÉTICA S/A, alegando a parte autora (fls. 02/19), em síntese, que até 1993, na qualidade de consumidora industrial de energia elétrica com consumo mensal superior a 2.000 Kw/h, era obrigada a pagar o Empréstimo em favor da CENTRAL ENERGÉTICA S/A, no valor correspondente a 32,5% sobre o consumo, pelo prazo de 20 anos, e em contrapartida, a mutuária ré obrigou-se ao pagamento de juros de 6% a.a., bem como, após o termo legal do empréstimo, a resgatar o valor devidamente corrigido.


							A parte autora ainda alega que em gritante violação à norma legal, a ré procedeu ao resgate do mútuo, antecipando seu termo final, deixando de aplicar a correção monetária devida; e requer, além de outros, seja julgado procedente o pedido para condenar a ré e, se esta não puder cumprir com a obrigação, a União Federal, ao pagamento de todas as diferenças devidas à autora, relativas ao cômputo a menor da correção monetária incidente sobre o recolhimento do Empréstimo em favor da CENTRAL ENERGÉTICA S/A.


							Na contestação (fls. 44/67), a parte ré declara, em resumo, que: “Da leitura da inicial da autora, infere-se claramente que a mesma repassa os ônus decorrentes do recolhimento do empréstimo aos consumidores finais de seus produtos, haja vista tratar-se de uma empresa que desenvolve atividades industriais e comerciais. Assim, tais consumidores seriam os contribuintes de fato, enquanto a autora seria a contribuinte de direito.”; o empréstimo instituído em favor da CENTRAL ENERGÉTICA S/A tem finalidade pública e social, uma vez que é aplicado em sua integridade no desenvolvimento do setor específico do país, regulamentado por legislação especial; e o crédito da autora será um crédito especial, oriundo de uma operação forçada de natureza administrativa, regido por normas de Direito Público, consubstanciando-se em inegável benefício aos seus contribuintes que, ao contrário dos demais consumidores, têm os valores pagos a esse título restituídos.


							A parte ré ainda declara que “é certo o descabimento do pedido de devolução das diferenças do empréstimo, no que concerne à forma de correção apresentada, por não ser a mesma baseada em índices mensais, mas sim em parâmetros anuais de correção, conforme evidenciado pela própria Autora. Trata-se de legislação específica, à qual a ré está vinculada, inclusive em relação aos juros incidentes, em consonância com o princípio da legalidade imposto pelo artigo 37, caput, da Constituição Federal. Por isso, em face de tal especialidade normativa, descabe a aplicação de outros institutos legais”.


						

					


				

			





			Em conformidade com o Código de Processo Civil, o perito e os assistentes técnicos devem entregar, respectivamente, laudo e pareceres em prazo fixado pelo juiz.


			Resumidamente, o laudo pericial contábil é uma peça técnica escrita pelo perito – um especialista em contabilidade –, de forma objetiva, clara, direta, precisa, concisa, sucinta, completa e esclarecedora.


			2.23. ELEMENTOS INTEGRANTES DO LAUDO PERICIAL


			O laudo pericial é uma peça especializada elaborada por profissional habilitado sobre matéria fática para dirimir polêmicas, lides, controvérsias, em discussões judiciais e extrajudiciais.


			A preparação e a redação do laudo pericial são de exclusiva responsabilidade do perito, que adotará padrão próprio.


			Estabelece o art. 473 do CPC, o laudo pericial deverá conter: I - a exposição do objeto da perícia; II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se originou; IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público. § 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples e com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões. § 2º É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto da perícia. § 3º Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos podem valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia. (grifos nossos).


			De acordo com a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil –, a estrutura do laudo deve conter, no mínimo, os seguintes itens: (a) identificação do processo ou do procedimento, das partes, dos procuradores e dos assistentes técnicos; (b) síntese do objeto da perícia; (c) resumo dos autos; (d) análise técnica e/ou científica realizada pelo perito; (e) método científico adotado para os trabalhos periciais, demonstrando as fontes doutrinárias deste e suas etapas; (f) relato das diligências realizadas; (g) transcrição dos quesitos e suas respectivas respostas conclusivas para o laudo pericial contábil; (h) conclusão; (i) termo de encerramento, constando a relação de anexos e apêndices; (j) assinatura do perito: deve constar sua categoria profissional de contador, seu número de registro em Conselho Regional de Contabilidade e, se houver, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC), e sua função. É permitida a utilização da certificação digital, em consonância com a legislação vigente e as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil. (grifos nossos).


			2.24. EXEMPLOS DE CONCLUSÃO


			1° Exemplo de conclusão


			

				

					

				

				

					

							

							CONCLUSÃO


							Com base nos documentos acostados aos presentes autos, a parte autora alega que é correntista da parte ré; que “não há no contrato de abertura de crédito o convencionamento expresso da taxa de juros a ser cobrada pela utilização do crédito”; e que os juros cobrados foram de 15,50% a.m., existindo anatocismo.


							A parte ré declara que o autor é seu cliente desde 2012, quando abriu uma conta corrente, efetuando, também um contrato de LIS Portfólio, no valor inicial de R$ 2.000,00, tendo realizado algumas renovações do contrato inicial, e que ainda o autor contraiu vários crediários.


							Os extratos bancários foram juntados pela parte autora, fls. 51/62, e pela parte ré – período de 04/01/2013 a 08/11/2018 –, fls. 115/182.


							Como se observa através dos extratos, no período de 04 de janeiro a 18 de fevereiro de 2013, os saldos se apresentaram todos credores, e a partir do dia 19 de fevereiro de 2013 a 05 de novembro de 2018, com poucas exceções, os saldos se apresentaram devedores.


							Utilizando as informações constantes dos referidos extratos, a perícia elaborou a planilha objeto do anexo n° 3, a qual fornece toda evolução financeira com os juros/encargos praticados pela parte ré de forma descapitalizada, onde se constata que a partir do dia 01/11/2014 o saldo da conta se apresenta credor a favor da parte autora, assim permanecendo até o dia 08/11/2018.


							Como se vê através da planilha objeto do anexo 3, em 08/11/2018 o saldo da conta corrente da parte autora era credor no valor de R$ 3.294,66, assim demonstrado, saldo credor de R$ 3.723,56 menos juros acumulados de R$ 428,90 = R$ 3.294,66, vale dizer, saldo credor considerando os juros/encargos praticados pela parte ré de forma descapitalizada.


						

					


				

			


			

				

					

				

				

					

							

							Ainda como se observa através da planilha, anexo n° 3, no dia 10/11/2014, o saldo da conta já se apresenta credor a favor da parte autora no valor de R$ 42,73, assim demonstrado, saldo credor de R$ 471,63 menos juros acumulados de R$ 428,90 = R$ 42,73.


							Para o que consta do quesito n° 10, da série da parte ré, isto é, “Qual o valor do débito atual da parte Autora referente a todas as operações contratadas com o Réu?”, e considerando os documentos acostados aos presentes autos, notadamente os de fls. 46/62 e 105/182, a resposta fica prejudicada, uma vez que referidos documentos não fornecem elementos esclarecedores, e tendo a parte ré permanecido em silêncio, até esta data, sobre a correspondência datada de 17 de dezembro de 2019, correspondência através da qual a perícia visava à obtenção de quaisquer outros documentos, além dos que constam dos autos, anexo n° 1.


						

					


				

			





			2° Exemplo de conclusão


			

				

					

				

				

					

							

							CONCLUSÃO


							Em conformidade com a Notificação Extrajudicial, a ré comunica que em 22/04/2019 resta pendente o pagamento de R$ 228.639,68, juntando planilha, fls. 92/93, a seguir resumida:


							A autora declara que, no período de 20/12/2016 até 02/01/2018, pagou a ré o montante de R$ 3.949.770,00 e que a ré alega ser detentora de crédito, no mesmo período de mais R$ 228.639,68, fls. 05.


							Afirma a ré que no período compreendido de 20/12/2016 a 02/01/2016, isto é, no mesmo período sobredito, recebeu o montante de R$ 4.868.864,47, sendo R$ 4.569.976,78 referentes às viagens realizadas e R$ 298.887,69, alusivo a pedágios e impostos, fls. 74.


							A planilha juntada por linha, contendo 25 (vinte e cinco) folhas, totaliza o valor de R$ 4.569.976,78, período de 16/06/2016 a 18/01/2018, sendo R$ 4.569.976,78 (período de 16/06/2016 a 18/01/2018) – viagens realizadas (valor de fretes) – e R$ 298.887,69 (período de 12/06/2016 a 31/01/2018) – pedágios e impostos.


							O Registro de Saídas, juntado também por linha, corresponde ao período de 01/10/2016 a 28/09/2018, observando-se nesse Registro lançamentos de valores de Conhecimento de Transportes Rodoviários de Cargas – CTRCs – até o dia 18/01/2018, que constam da planilha juntada por linha, contendo 25 (vinte e cinco) folhas, onde se observa “Fera” e “Fera (Temop)” na coluna Cliente.


						

					


				

			


			

				

					

				

				

					

							

							É de se observar que a ré não apresentou o Registro de Saídas, para os Conhecimentos de Transportes Rodoviários de Cargas – CTRCs –, emitidos no período de 11/12/2018 a 31/12/2018 (fls. 34/61) e 02/01/2019 (fls. 29/31), que compõem as Faturas de n° 818-13, 817-13, 814-13, 812-13 e 809-12 (fls.27/28, 32/33 e 49), totalizando R$ 228.639,68, valor que a ré alega pendente de pagamento.


							Sendo corrigido o valor de R$ 228.639,68, como quer a ré, nesta data o valor seria de R$ 285.234,32, a seguir demonstrado: R$ 228.639,68 x 1,24752763 (Relatório de Correção Monetária do TJRJ) = R$ 285.234,32, correspondendo a 95.005,27 UFIR-RJ.


							ENCERRAMENTO


							Concluindo este laudo pericial, o perito coloca-se à disposição do juízo e das partes para quaisquer esclarecimentos reputados necessários.


						

					


				

			





			Ainda pertinente à redação do laudo pericial, outras informações, a critério do perito, entendidas como importantes, relevantes, para melhor esclarecer ou apresentar o laudo contábil, como conclusão, o perito deve considerar, no laudo pericial contábil, as formas a seguir:


			

					A quantificação de valores é viável em casos de: apuração de haveres, liquidação de sentença, inclusive em processos trabalhistas, repetição de indébito, resolução de sociedade, avaliação patrimonial, entre outros.


					A conclusão pode ser elucidativa apenas quanto ao objeto da perícia, não envolvendo, necessariamente, quantificação de valores.


					A conclusão pode, também, reportar-se às respostas apresentadas nos quesitos.


			


			2.25. EXEMPLO DE CONCLUSÃO QUANTIFICANDO VALORES


			

				

					

				

				

					

							

							CONCLUSÃO


							Em conformidade com os documentos juntados aos presentes autos, notadamente os extratos mensais de fls. 27/49, relativos ao cartão de crédito n° 4019.3135.9995.0052, em 26 de abril de 2019, como quer a ré, o débito do autor era de R$ 3.206,32.


							Com base nos mesmos extratos de fls. 27/49, a perícia elaborou a planilha objeto do anexo 6, a qual fornece, no período de maio de 2013 a abril de 2019, todas as cobranças efetuadas pela ré, evidenciando os encargos contratuais, todos praticados de forma capitalizada.


							De acordo com o requerido por ambas as partes, e circunscrito aos documentos acostados aos presentes autos, este perito, muito respeitosamente, submete à consideração de Vossa Excelência duas hipóteses para o estabelecimento do saldo do titular do cartão de crédito.


							1ª hipótese


							Como quer a parte autora, isto é, considerando a taxa de juros simples de 1% a.m., juros calculados linearmente, e conforme consta na planilha objeto do anexo 7, em 26 de abril de 2019 o saldo do autor seria credor de R$ 622,54, a seguir demonstrado: saldo credor de R$ 813,06 (coluna 17) menos R$ 190,52 a título de juros, multa e mora (colunas 7, 9 e 10) = R$ 622,54.


							2ª hipótese


							Caso sejam mantidos os juros (despesas financeiras) praticados pela parte ré, sem capitalização, e conforme consta na planilha objeto do anexo 7, em 26 de abril de 2019 o saldo do autor seria devedor de R$ 559,37, a seguir demonstrado: saldo credor de R$ 813,06 (coluna 17) menos despesas financeiras de R$ 1.316,77 (coluna 8), multa de R$ 37,11 (coluna 9) e mora de R$ 18,55 (coluna 10) = R$ 559,37.


						

					


				

			





			O laudo pericial contábil deve sempre ser encaminhado por petição protocolada, independentemente de ser físico ou eletrônico, quando judicial ou arbitral. Quando extrajudicial, por qualquer meio que comprove sua entrega.


			2.26. LAUDO E PARECER DE PROFISSIONAL NÃO-HABILITADO


			O perito deve comprovar sua habilitação por intermédio de Certidão de Regularidade Profissional emitida pelos Conselhos Regionais de Contabilidade ou do Cadastro Nacional de Peritos Contábeis do CFC. O perito pode anexá-las no primeiro ato de sua manifestação e na apresentação do laudo ou parecer.


			Em conformidade com a NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil, aplica-se ao perito a NBC PG 01 – Código de Ética Profissional do Contador, a NBC PG 100 – Cumprimento do Código, dos Princípios Fundamentais e da Estrutura Conceitual e a NBC PG 300 – Contadores que Prestam Serviços (Contadores Externos) e a NBC PG 12 – Educação Profissional Continuada naqueles aspectos não abordados por esta Norma.


			Considera-se leigo ou profissional não habilitado para a elaboração de trabalhos periciais contábeis qualquer profissional que não seja contador habilitado perante Conselho Regional de Contabilidade


			De acordo com a referida NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil, o assistente técnico não pode validar o laudo pericial quando o documento tiver sido elaborado por leigo ou profissional de outra área, devendo, neste caso, oferecer o parecer pericial contábil sobre a matéria periciada.


			Em consistência com a letra (c) do item 5 do Código de Ética Profissional do Contador (CEPC), é vedado ao contador assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem alheio à sua orientação, supervisão ou revisão.


			O assistente técnico, quando opuser a assinatura, em conjunto com o perito do juízo, em laudo contábil, não pode emitir parecer técnico-contábil contrário a esse laudo.


			2.27. PARECER PERICIAL CONTÁBIL


			Entende-se por parecer pericial contábil, ou parecer, a peça técnica elaborada de forma sequencial e lógica, na qual o assistente técnico expressa, de maneira circunstanciada, clara, objetiva e precisa, os estudos, as pesquisas, as observações, as diligências que realizou ou as buscas de elementos de provas necessárias para a conclusão do seu trabalho. 


			O parecer pericial contábil deve ser elaborado somente por contador ou pessoa jurídica, se a lei assim permitir, que esteja devidamente registrado e habilitado. A habilitação é comprovada por intermédio da Certidão de Regularidade Profissional emitida por CRC ou do Cadastro Nacional de Peritos Contábeis do CFC.


			O parecer pericial contábil é documento escrito, que deve registrar, de forma abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova necessários para a conclusão do seu trabalho.


			O parecer pericial contábil é também uma peça técnica, escrita de forma objetiva, clara, precisa, objetiva, concisa, sequencial, lógica e completa, e a preparação e a sua redação são de exclusiva responsabilidade do assistente técnico, que adotará padrão próprio, devendo ser redigido de forma circunstanciada.


			Ao efetuar suas manifestações no parecer pericial contábil, o assistente técnico não pode omitir nenhum fato relevante encontrado no decorrer de suas pesquisas ou diligências; e não deve emitir qualquer opinião pessoal a respeito das respostas oferecidas aos questionamentos, bem como na conclusão dos trabalhos, que contrarie o Código de Ética Profissional do Contador.


			Os termos técnicos devem ser inseridos no parecer, de modo a se obter uma redação que qualifique o trabalho pericial, respeitadas as Normas Brasileiras de Contabilidade.


			Tratando-se de termos técnicos atinentes à Ciência Contábil, devem ser acrescidos dos seus respectivos conceitos doutrinários, sentido e alcance contabilístico de cada um dos termos técnicos, além de esclarecimentos adicionais ou em notas de rodapé. É recomendada a utilização daqueles termos já consagrados pela literatura contábil.


			O parecer pericial contábil, ou parecer, deve contemplar o resultado final alcançado por meio de elementos de prova, inclusos nos autos, ou arrecadados, por intermédio de peças contábeis e quaisquer outros documentos, tipos e formas.


			Na esfera judicial, o parecer pericial contábil serve para subsidiar o juízo e as partes, bem como para analisar de forma técnica e científica o laudo pericial contábil.


			Na esfera arbitral, o parecer pericial contábil serve para subsidiar o árbitro e as partes nas suas tomadas de decisão.


			Na esfera extrajudicial, o parecer pericial contábil serve para subsidiar as partes nas suas tomadas de decisão.


			Quando o parecer pericial contábil for contrário às posições do laudo pericial contábil, o assistente técnico deve fundamentar suas manifestações.


			Se houver concordância com o laudo pericial contábil, ela pode ser expressa no parecer pericial contábil.


			Havendo divergências do laudo pericial contábil, o assistente técnico poderá transcrever o quesito objeto de discordância, a resposta do laudo, seus comentários e, finalmente, sua resposta devidamente fundamentada.


			Quando houver quesitos não respondidos pelo perito, o assistente técnico a eles responderá de forma circunstanciada, devendo ser evitadas respostas como “sim” ou “não”, ressalvando-se os que contemplam especificamente esse tipo de resposta.


			Sendo necessária a juntada de documentos, quadros demonstrativos e outros anexos, esses devem ser identificados e numerados, bem como mencionada sua existência no corpo do parecer pericial contábil.


			Ressalte-se que a NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil – evidencia parecer pericial contábil, já o Código de Processo Civil – CPC – especifica parecer. (grifos nossos)


			2.28. APRESENTAÇÃO DO PARECER PERICIAL CONTÁBIL


			O parecer pericial contábil será datado, rubricado e assinado pelo assistente técnico, que nele fará constar a sua categoria profissional de contador, seu número de registro em Conselho Regional de Contabilidade e, se houver, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC), e sua função: assistente técnico da parte (autora ou ré). 


			O parecer é orientado e conduzido pelo assistente técnico, que deve adotar padrão próprio, respeitada a estrutura prevista nas disposições legais, administrativas e na NBC TP 01 (R1) – Perícia Contábil.


			Tratando-se de termos técnicos atinentes à Ciência Contábil, devem ser acrescidos dos seus respectivos conceitos doutrinários, sentido e alcance contabilístico de cada um dos termos técnicos, além de esclarecimentos adicionais ou em notas de rodapé. É recomendada a utilização daqueles termos já consagrados pela literatura contábil.


			 O parecer deve contemplar o resultado final alcançado por meio de elementos de prova inclusos nos autos ou arrecadados em diligências que o perito tenha efetuado, por intermédio de peças contábeis e quaisquer outros documentos, tipos e formas.


			O parecer deve sempre ser encaminhado por petição protocolada, quando judicial e arbitral, e por qualquer meio que comprove sua entrega, quando extrajudicial.


			Em conformidade com o Código de Processo Civil (CPC), as partes serão intimadas para, querendo, manifestar-se sobre o laudo do perito do juízo no prazo comum de 15 (quinze) dias, podendo o assistente técnico de cada uma das partes, em igual prazo, apresentar seu respectivo parecer,


		




		

			3. NORMAS E PROCEDIMENTOS 
DO PERITO


			3.1. PRELIMINARES


			Por normas do perito, entende-se um conjunto de condições, requisitos básicos, métodos e regras para que o perito possa exercer a atividade.


			Por procedimentos do perito, entende-se um conjunto de técnicas (atos a serem praticados) que os profissionais utilizam para conseguir realizar a perícia.


			Os procedimentos do perito estão ligados à colheita dos fatos.


			Perito é o profissional que colabora para o ideal da Justiça.


			Para o exercício da função de perito, em ações judiciais, o Código de Processo Civil – CPC – fornece e disciplina as condições, requisitos básicos, métodos e regras para que o perito possa exercer a atividade.


			Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz será assistido por perito. 


			O perito é auxiliar da justiça na busca da verdade dos fatos (peritus percipiente) ou à interpretação deles (peritus deducendi) e, como tal, em seguida aos trabalhos periciais realizados (trabalhos de verificação), deverá fornecer ao juiz, através de laudo pericial, o relato de suas démarches e observações ou as conclusões que das mesmas extraírem.


			O juiz, ao determinar a prova judicial, quer se valer desse recurso para poder melhor decidir a lide, demanda, e para isso consta com a colaboração de um profissional de sua nomeação e confiança, o perito.


			A principal função do perito é fornecer ao Magistrado todos os elementos esclarecedores das questões controvertidas encontradas nos documentos sob exame, proporcionando ao juízo subsídios para poder pronunciar-se de forma precisa, com exatidão.


			Em conformidade com o CPC/2015, § 1° do art. 156, os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado. Anteriormente (CPC/1973), os peritos eram escolhidos entre profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente.


			Consoante o § 5° do art. 156 do Código de Processo Civil – CPC, na localidade em que não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha pelo juiz, e deverá recair sobre profissional ou órgão técnico ou científico comprovadamente detentor do conhecimento necessário à realização da perícia.


			3.2. NORMA DISCIPLINADORA


			O Conselho Federal do Rio de Janeiro, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 12.249/2010, em 19/03/2020 aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil, revogando a NBC PP 01, publicada no DOU, Seção 1, de 19/03/2015.


			A mencionada NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil – evidencia o contador na função de perito do juízo, perito arbitral, perito oficial e assistente técnico. Na prática, as funções dos assistentes técnicos são idênticas às dos peritos.


			3.3. NORMA TÉCNICA


			A Norma Brasileira de Contabilidade NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil –, de 19/03/2020, estabelece diretrizes inerentes à atuação do contador na condição de perito, inicia conceituando o que seja perito contador, perito do juízo, perito arbitral, perito oficial e assistente técnico, e trata, além de outros, da habilitação profissional, impedimentos profissionais, e suspeição e impedimento legal, responsabilidade, zelo profissional, utilização de trabalho de especialista, plano de trabalho e honorários, esclarecimentos e termos ofensivos. 


			Essa Norma aplica-se aos contadores que exercem a função pericial.


			Aplica-se ao perito a NBC PG 01 – Código de Ética Profissional do Contador, a NBC PG 100 – Cumprimento do Código, dos Princípios Fundamentais e da Estrutura Conceitual e a NBC PG 300 – Contadores que Prestam Serviços (Contadores Externos) e a NBC PG 12 – Educação Profissional Continuada naqueles aspectos não abordados por esta Norma.


			Veremos, a seguir, em resumo, o que estabelece referida norma, além de outras pertinentes à perícia, atentando para o princípio da lei processual.


			3.4. CONCEITO


			Perito é o contador detentor de conhecimento técnico e científico, regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade e no Cadastro Nacional dos Peritos Contábeis, que exerce a atividade pericial de forma pessoal ou por meio de órgão técnico ou científico, com as seguintes denominações: 


			Perito do juízo é o contador nomeado pelo poder judiciário para exercício da perícia contábil; 


			Perito arbitral é o contador nomeado em arbitragem para exercício da perícia contábil; 


			Perito oficial é o contador investido na função por lei e pertencente a órgão especial do Estado; 


			Assistente técnico é o contador ou órgão técnico ou científico indicado e contratado pela parte em perícias contábeis.


			De forma ampla, perito é uma pessoa que, pelas qualidades especiais que possui, geralmente de natureza científica ou artística, completa, preenche, supre as insuficiências do juiz no que tange à verificação ou apreciação daqueles fatos da causa que para tal exijam conhecimentos técnicos. Informando tecnicamente ao juiz, não o substitui, porém, nas suas atividades, apenas o auxilia, isto é, colabora na formação do material probatório, que serve de prova, que contém prova, quer recolhendo percepções dos fatos quer emitindo pareceres, transmitindo umas e outros ao juiz para que esse, após o trabalho crítico devido, forme convicção quanto aos mesmos fatos. Assim, o perito é essencialmente um auxiliar do juízo. (Moacyr Amaral Santos, Prova Judiciária, 5° vol., n° 14, e Capítulo III).


			O perito deve comprovar sua habilitação por intermédio de Certidão de Regularidade Profissional emitida pelos Conselhos Regionais de Contabilidade ou do Cadastro Nacional de Peritos Contábeis do CFC. O perito pode anexá-las no primeiro ato de sua manifestação e na apresentação do laudo ou parecer.


			A indicação ou a contratação de assistente técnico ocorre quando a parte ou a contratante desejar ser assistida por contador, ou comprovar algo que dependa de conhecimento técnico-científico, razão pela qual o profissional só deve aceitar o encargo se reconhecer estar capacitado com conhecimento, discernimento e independência para a realização do trabalho.


			As partes terão ciência da data e do local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova pericial.


			3.5. COMPETÊNCIA PROFISSIONAL


			Entende-se por competência qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver determinado assunto, determinada coisa, habilidade, aptidão, capacidade.


			Por competência profissional pressupõe ao perito e ao assistente técnico demonstrar capacidade para pesquisar, examinar, analisar, sintetizar e fundamentar a prova no laudo pericial e no parecer pericial.


			O contador, na função de perito ou assistente técnico, deve manter adequado nível de competência profissional – capacidade, habilidade, aptidão, idoneidade –, pelo conhecimento atualizado de contabilidade, das Normas Brasileiras de Contabilidade, das técnicas contábeis, especialmente as aplicáveis à perícia, da legislação relativa à profissão contábil e das normas jurídicas, atualizando-se permanentemente, mediante programas de capacitação, treinamento, educação continuada e especialização, realizando seus trabalhos com a observância da equidade.


			O espírito de solidariedade do perito e do assistente técnico não induz nem justifica a participação ou a conivência com erros ou atos infringentes das normas profissionais e éticas que regem o exercício da profissão.


			A nomeação, a escolha ou a contratação para o exercício do encargo, da função de perito deve ser considerada como distinção e reconhecimento da capacidade e honorabilidade do contador, devendo esse escusar-se dos serviços, por motivo legítimo ou foro íntimo, ou sempre que reconhecer não estar capacitado a desenvolvê-los, contemplada a utilização do serviço de especialistas de outras áreas, quando parte do objeto da perícia assim o requerer.


			Deve o perito do juízo oferecer as respostas aos quesitos formulados pelo juiz, pelo desembargador, quando ocorrer, e pelas partes, sempre buscando ser isento do entendimento da aplicabilidade das normas legais, por estarem essas ligadas ao mérito, matéria de direito, sendo exclusivamente de decisão do juízo. Deve, então, o perito, o especialista, o expert, abster-se de falar sobre as questões pertinentes à interpretação das leis.


			3.6. INDEPENDÊNCIA


			O perito e o assistente técnico devem evitar e dar a conhecer qualquer interferência que possam constrangê-los em seu trabalho, não admitindo, em nenhuma hipótese, subordinar sua apreciação a qualquer fato, pessoa, situação ou efeito que possam comprometer sua independência, autonomia.


			3.7. IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO 


			Consoante a NBC PP 01 (R1) – Perito Contábil, impedimentos profissionais são situações fáticas ou circunstanciais que impossibilitam o perito de exercer, regularmente, suas funções ou realizar atividade pericial em processo judicial ou extrajudicial, inclusive arbitral. Os itens previstos nesta Norma explicitam os conflitos de interesse motivadores dos impedimentos a que está sujeito o perito nos termos da legislação vigente.


			Caso o perito não possa exercer suas atividades com isenção, é fator determinante que ele se declare impedido, após nomeado ou indicado, quando ocorrerem as situações previstas nesta Norma.


			Quando nomeado, o perito deve dirigir petição, no prazo legal, justificando a escusa ou o motivo do impedimento.


			Quando indicado nos autos pela parte e não aceitando o encargo, o assistente técnico deve comunicar a ela sua recusa, devidamente justificada por escrito, facultado o envio de cópia à autoridade competente.


			O assistente técnico deve declarar-se impedido quando, após contratado, verificar a ocorrência de situações que venham suscitar impedimento em função da sua imparcialidade ou independência e, dessa maneira, comprometer o resultado do seu trabalho.


			Os assistentes técnicos são de confiança das partes, autora ou ré, e não estão sujeitos a impedimento ou suspeição.


			O perito nomeado deve se declarar suspeito ou impedido quando não puder exercer suas atividades, observadas as disposições legais.


			O perito deve declarar-se suspeito quando, após nomeado ou contratado, verificar a ocorrência de situações que venham suscitar suspeição em função da sua imparcialidade ou independência e, dessa maneira, comprometer o resultado do seu trabalho em relação à decisão.


			Os casos de suspeição e impedimento a que está sujeito o perito nomeado são os seguintes:


			(a) ser amigo íntimo de qualquer das partes;


			(b) ser inimigo capital de qualquer das partes;


			(c) ser devedor ou credor em mora de qualquer das partes, dos seus cônjuges, de parentes destes em linha reta ou em linha colateral até o terceiro grau ou entidades das quais esses façam parte de seu quadro societário ou de direção;


			(d) ser herdeiro presuntivo ou donatário de alguma das partes ou dos seus cônjuges;


			(e) ser parceiro, empregador ou empregado de uma das partes;


			(f) aconselhar, de alguma forma, parte envolvida no litígio acerca do objeto da discussão; e


			(g) houver qualquer interesse no julgamento da causa em favor de uma das partes.


			O perito pode ainda declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo.


			É de se ressaltar que o Código de Processo Civil trata dos impedimentos e da suspeição através dos artigos 144 a 148, fixando este último: “Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição:


			I – ao membro do Ministério Público;


			II – aos auxiliares da justiça;


			III – aos demais sujeitos imparciais do processo.”


			Prevê o art. 149 do Código de Processo Civil: “São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias.


			Quando nomeado em juízo, a escusa será apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contado da intimação, da suspeição ou do impedimento superveniente, sob pena de renúncia ao direito a alegá-la.


			3.8. EXEMPLO DE ESCUSA DE NOMEAÇÃO DE PERITO


			

				

					

				

				

					

							

							EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA FEDERAL SEÇÃO JUDICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


							Processo n° ...............


							Parte autora: CONSCIÊNCIA HUMANA


							Parte ré: UNIVERSIDADE FEDERALDO RIO DE JANEIRO – UFRJ


							RIL MOURA, economista e contador, perito nomeado nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, agradecer a honrosa nomeação, e informar a Vossa Excelência que se encontra impedido de funcionar como perito no processo, uma vez que é professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ (parte ré no processo), lotado na Faculdade de Administração e Ciências Contábeis – FACC.


							Nestes Termos


							Pede Deferimento


							Rio de Janeiro, dia, mês e ano


							RIL MOURA


							PERITO DO JUÍZO


						

					


				

			





			Sob pena de preclusão (perda de uma determinada faculdade processual civil, ou pelo não exercício dela na ordem legal, ou por haver-se realizado uma atividade incompatível com esse exercício, ou, ainda, por já ter sido ela validamente exercitada), a suspeição do perito deve ser arguida na primeira oportunidade em que a parte falar nos autos, após ter ciência da nomeação (ST-3ª T., AI 500.602-AgRg, rel. Min. Castro Filho, j. 16.11.04, negaram provimento, v.u., DJU 6.12.04, p. 286 RT 497/104, 601/148, RJTJESP 44/242 89/296, JTA 88/131, 88/251 bem fundamentado), ou após haver tomado conhecimento do fato que autoriza a alegação de suspeição. A parte não pode recorrer desde logo da nomeação; há de primeiro aduzir a exceção; se repelida é que lhe caberá recorrer (RT 579/152, 73/327, JTA 39/313, 39/370, 89/301 RF 256/245).


			Como suspeição do perito, nela incide o experto (que sabe ou tem conhecimento; sabedor, ciente) que, tendo já sua remuneração arbitrada pelo juiz entra em negociação particular com uma das partes e com essa acerta retribuição em bases diversas e para ele mais vantajosas, chegando a embolsar uma parcela do valor assim avençado (RJTJERGS 165/204).


			É suspeito, que inspira desconfiança, o perito que adianta às partes o resultado de seu trabalho (RT 731/334). É ainda suspeito o perito que se empenha em que as partes façam acordo (Bol. AASP 1.611/265).


			Como motivos legais de suspeição e impedimento do juiz aplicam-se também ao perito, está este impedido de funcionar no processo em que o juiz seja seu parente em segundo grau na linha colateral (irmão), considerando-se que o impedimento não funciona apenas entre o perito e as partes ou entre as partes e o juiz senão também entre o juiz e o perito. Interpretação sistemática dos art. 36 e 138 II, do CPC (RT 826/372), NEGRÃO, Theodoro GOUVÊA, José Roberto F. Código de Processo Civil e legislação especial processual em vigor, fls. 261/262. 38. ed. Editora Saraiva/2006.


			Na hipótese de o perito declarar-se suspeito por motivo íntimo, suspeição de foro íntimo, fica isento, nesse caso, de declinar os motivos.


			O perito pode renunciar, recusar, ou ser recusado por suspeição; ao aceitar a renúncia ou julgar procedente a impugnação, o juiz nomeará novo perito.


			3.9. EXEMPLO DE RENÚNCIA DE NOMEAÇÃO DE PERITO


			

				

					

				

				

					

							

							EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA FEDERAL SEÇÃO JUDICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


							Processo n° ...............


							Parte autora: Grupo Iana Moura, Eliza Moura e Angela Moura


							Parte ré: Pense Nisso


							RIL MOURA, economista e contador, perito nomeado nos autos do processo em epígrafe, vem, muito respeitosamente, agradecer a honrosa nomeação, e informar a Vossa Excelência de sua não aceitação, por razão de foro íntimo.


							Nestes Termos


							Pede Deferimento


							Rio de Janeiro, dia, mês e ano


							RIL MOURA


							PERITO DO JUÍZO


						

					


				

			





			Quando indicado pela parte e não aceitando o encargo, o assistente técnico deve comunicar a ela sua recusa, devidamente justificada por escrito, com cópia ao juízo.


			3.10. EXEMPLO DE RECUSA DE INDICAÇÃO DE ASSISTENTE TÉCNICO


			

				

					

				

				

					

							

							EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ..... VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL


							Processo n° ...............


							Parte autora: LAURA NASSER ACIOLI MOURA


							Parte ré: A MAIS JOVEM


							RODRIGO ACIOLI MOURA, indicado pela parte autora para funcionar como seu assistente técnico, fls. 333 do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, informar a Vossa Excelência que, como resultado dos entendimentos mantidos com o patrono da parte autora, fica sem efeito a sua indicação.


							Finalizando, e agradecendo a oportunidade, ressalta que permanece à disposição desse respeitável Juízo.


							Nestes Termos


							Pede Deferimento


							Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2018


							RODRIGO ACIOLI MOURA


							CRP ............


						

					


				

			





			O perito e o assistente técnico não devem aceitar o encargo quando constatarem que os recursos humanos e materiais de sua estrutura profissional não permitem assumir o encargo, sem prejuízo do cumprimento dos prazos dos trabalhos nomeados, indicados, escolhidos ou contratados.


			3.11. HONORÁRIOS PERICIAIS


			Cada perícia abrange ou encerra muitos elementos ou partes, com números de quesitos e graus de complexidade distintos, despendendo, consumindo, por tal motivo, de determinado número de horas para a realização do trabalho pericial, da prova pericial, não se podendo fixar previamente um valor para todas as perícias que serão realizadas, uma vez que, como é sabido, cada processo tem suas peculiaridades, especificidades, características, particularidades.


			A proposta de honorários periciais deve ser muito bem elaborada, como resultado do planejamento dos trabalhos a serem desenvolvidos, honorários que deverão representar o valor justo, digno, adequado, dos trabalhos que serão realizados, não existindo uma receita, uma fórmula, que possa determinar o valor dos trabalhos do profissional.


			O profissional que funciona como perito, que exerce a função de perito judicial, cumpre um múnus público, de modo que o critério, circunspeção, para remuneração dos serviços que serão prestados deve levar em consideração, além de vários outros, a complexidade técnica intrínseca ao trabalho, o grau de responsabilidade da atribuição, a expertise do profissional e possíveis dificuldades existentes, as quais, aliadas ao número de horas que o expert despenderá para elaboração do seu laudo pericial, servirão de parâmetros para o arbitramento de seus honorários periciais, cabendo ao Juízo a homologação da verba honorária.


			Após ser nomeado para atuar no processo, o perito deve requerer seus honorários levando em consideração, além de outros, o local da prestação do serviço, a natureza, a complexidade, a peculiaridade, a relevância, o vulto, o risco, a quantidade de horas, o pessoal técnico, o tempo estimado do trabalho a ser realizado e a forma de recebimento, procurando não tornar a demanda onerosa em demasia para nenhuma das partes, desestimulando a procura da tutela jurisdicional. Assim, a verba honorária pretendida pelo perito deve ser razoável e compatível com o trabalho a ser despendido.


			É esse, inclusive, o entendimento dos nossos Egrégios Tribunais que decidem no sentido de que o arbitramento excessivo de honorários periciais desestimula a sociedade de procurar a tutela jurisdicional, como demonstram as decisões a seguir:


			PERITO – Honorário – Arbitramento – Valor Excessivo – Redução – Admissibilidade. O arbitramento dos honorários do perito é uma das tarefas mais difíceis do magistrado pela existência de parâmetros objetivos de avaliação do valor devido. No exercício profissional liberal, o valor dos honorários relaciona-se à competência e à lei da oferta e procura circunstâncias essas que não ocorrem na hipótese de avaliação pericial. São raríssimos os casos de incompetência, além do que o chamamento do perito pelo juízo não obedece à lei da oferta e da procura, é óbvio.


			Acontece que o perito exerce um múnus público desde que se posiciona dentro do processo como auxiliar da justiça (artigo 149 do CPC).


			Na ordem institucional, interna e casuística do processo judicial, o perito, enfim, presta serviço público. Nessa condição, perde o perito o privilégio que teria na vida profissional particular de cobrar o que entende devido pelo desempenho de sua competência técnica. É fato notório que a antevisão do que pode ser fixado como honorário do perito desestimula a parte na busca da justiça trazendo como consequência a sublimação desse interesse. Logo o honorário de perito judicial não pode ser fixado segundo critério vigente no mercado comum de prestação de serviços. Como igualmente não pode entrar em cogitação qualquer justificativa de ordem econômica, corporativista como defesa da valorização profissional, subsistência, política salarial etc., porquanto a atividade do perito é sempre eventual e de cooperação obediente a um princípio maior que é o interesse do Estado. (JTACSP – LEX 144, pág. 332/334, 378.555/5-00, 2a Câm. 2° TAC, Relator Ferraz de Arruda.)


			PERITO – Honorário – Arbitramento – Valor Excessivo – Redução – Admissibilidade. A atividade pericial é múnus público indispensável à administração da justiça devendo até por isso, ser bem remunerada, para o seu bom exercício e atração de bons profissionais; mas, sendo excessivo o valor do honorário do perito – que não se prende a qualquer tabelamento preestabelecido –, admite-se a sua redução. (JTACSP, pág. 520, LEX 144, AL 374.346 – 4a Câm. Relator Rodrigues da Silva – J. 05.03.93)


			Visando a realização da prova pericial, o perito deve requerer a homologação de seus honorários profissionais, conforme o orçamento elaborado.


			Pode, eventualmente, o valor dos honorários requeridos superar o valor da causa, o valor do litígio, o valor da demanda.


			Em conformidade com o CPC, art. 95, cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas às partes. (nossos grifos).


			§ 1° O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor correspondente.


			§ 2° A quantia recolhida em depósito bancário à ordem do juízo será corrigida monetariamente e paga de acordo com o art. 465, § 4º.
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